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RESUMO 

 

A presente dissertação discorre sobre a análise e o mapeamento dos conflitos 
habitacionais ocorridos em Rio Grande/RS, no período entre 2010 e 2013, onde se 
relata, de certa forma, a situação habitacional do município nos últimos anos. Ao 
dissertar-se sobre a cidade e seus conflitos habitacionais, é necessário 
contextualizarem-se os conceitos de “sustentabilidade urbana” e “cidade 
sustentável”. Ambos pertencem a uma agenda mundial de interesses e de projetos 
da hegemonia capitalista que os utilizam como forma de otimização do capitalismo, 
ou seja, ampliação de lucros e mercadorização de tudo e de todos, tendo como 
ênfase a mercadorização da cidade como um todo, sendo esse o ponto de partida 
da seguinte pesquisa. Sob tal perspectiva, a cidade hegemônica capitalista vem 
produzindo e reproduzindo os seus conflitos. Assim, tem-se como objetivo geral 
identificar os conflitos habitacionais ocorridos em Rio Grande no período de 2010 a 
2013, mapeá-los e analisá-los, fazendo uma relação entre esses conflitos e a 
efetivação, ou não, das políticas públicas do uso do solo urbano no município. Os 
objetivos específicos visam a mapear os conflitos, identificando as demandas, os 
demandantes e os demandados, as áreas e as regiões em disputa, presentes neles; 
selecionar os três conflitos que se encaixam na categorização de ZHOURI e 
LASCHEFSKI (2010) e estabelecer qual é a relação destes conflitos e a não 
solidificação das políticas públicas do uso do solo urbano em Rio Grande; identificar 
alguns agentes que não estão presentes diretamente nos conflitos, porém 
extremamente importantes na conjuntura fundiária da cidade. A proposta 
metodológica utilizada apresenta-se dentro de uma perspectiva qualitativa e da 
inserção da análise de conteúdo ou documental, em razão da tipologia do material 
que foi analisado. Além disso, foi atribuída a postura metodológica da dialética, pois 
a mesma consolida-se através da realidade social. No período analisado, o 
município estava passando por um significativo crescimento populacional, atribuído, 
de certa forma, à implantação do Polo Naval, ocorrida em 2006. Esse aumento 
demográfico deu-se, principalmente, pela baixa qualificação profissional rio-
grandina. Entre as situações de conflitos identificadas, as que mais se evidenciaram 
foram as ocupações e a regularização fundiária. Na categorização dos conflitos, os 
mesmos destacaram-se como territoriais e distributivos. Pôde-se observar também 
que o município totaliza mais de vinte áreas gravadas como AEIS, dado 
disponibilizado pela SMHARF. Isso significa que a utilização das mesmas pode 
amenizar os conflitos habitacionais e, consequentemente, diminuir o déficit 
habitacional na cidade, através de projetos como HIS. 
 
Palavras-chave: cidade; conflito habitacional; políticas públicas habitacionais 
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ABSTRACT 

 

This Master‟s Thesis talks about the analysis and mapping of the housing conflicts in 

Rio Grande/RS, between 2010 and 2013, where they somehow report the housing 

situation of the municipality in the past few years. While talking about the city and its 

housing conflicts it is necessary to contextualize the concepts of “urban 

sustainability” and “sustainable city”. Both belong to a capitalist hegemonyglobal 

agenda of interests and projects, which uses them as a way to optimize the 

capitalism, that is, profits‟ expansion and merchandising of everything and everyone, 

with an emphasis on the commodification of the city as a whole, this being the 

starting point of the following research. Under such perspective, the hegemonic 

capitalist city has produced and reproduced its conflicts. This way, the general goal is 

to identify the housing conflicts in Rio Grande, between 2010 and 2013, map and 

analyze them, making a connection between those conflicts and the effectuation, or 

not, of the public policies concerning the use of the urban soil in the municipality. The 

specific objectives aim to map the conflicts, identifying the presented demands, the 

plaintiffs and the defendants, the disputed areas and regions; select the three 

conflicts which fit the categorization presented by ZHOURI and LASCHEFSKI (2010) 

and establishthe relation of said conflicts and the non-solidification of public policies 

concerning the use of urban soil in Rio Grande;identify some agents that are not 

directly present on the conflicts, but that are extremely important to the land situation 

of the city. The used methodological proposal belongs to a qualitative perspective 

and to the insertion of content or documental analysis, thanks to the typology of the 

analyzed material. Besides that, the methodological approach of the dialectic was 

attributed, since it is consolidated through the social reality. In the analyzed period, 

the municipality was passing through a significant population growth, which 

happened, in certain ways, thanks to the deployment of the Naval Pole in 2006. This 

demographic growth happened, mainly, because of the low local professional 

qualification. Among the identified situation of the conflicts, highlighted were the 

occupations and the land regularization. In the conflict‟s categorization, those stood 

out as territorial and distributive. It could also be observed that the municipality has 

more than twenty areas recorded as AEIS, data available via SMHARF. This means 

that the use of those areas can ease the housing conflicts and, consequently, reduce 

the housing deficit in the city, through projects, as the HIS. 

Key words: city – housing conflict – public housing policies 
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1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 Apresentação da proposta de estudo 

 

A presente dissertação discorre sobre a análise e o mapeamento dos conflitos 

habitacionais ocorridos em Rio Grande – RS, no período entre 2010 e 2013, onde se 

relata, de certa forma, a situação habitacional do município nos últimos anos.  

O município de Rio Grande “foi o primeiro marco lusitano deixado nas terras 

rio-grandenses, representado pela fortificação Jesus – Maria – José, cuja fundação 

data de 19 de fevereiro de 1737, e que serviu como ponto inicial para o 

desenvolvimento do traçado urbano” no Estado do Rio Grande do Sul (MARTINS, 

2006, p.63). Além disso, sua posição geográfica, situada às margens da 

desembocadura da Laguna dos Patos, favoreceu para a construção do primeiro e 

único porto marítimo do Estado. Tal construção deu à cidade, desde a sua fundação, 

uma abertura econômica em escala global, sujeita a transformar e a modificar o 

espaço geográfico da mesma.  

Ao dissertar-se sobre a cidade e seus conflitos habitacionais, é necessário 

contextualizarem-se os conceitos de “sustentabilidade urbana” e “cidade 

sustentável”. Ambos pertencem há uma agenda mundial de interesses e de projetos 

da hegemonia capitalista que os utilizam como forma de otimização do capitalismo, 

ou seja, ampliação de lucros e mercadorização de tudo e de todos, tendo como 

ênfase a mercadorização da cidade como um todo, sendo esse o ponto de partida 

da seguinte pesquisa. Assim, discorre Josélia Carvalho Araújo sobre essa 

contemporânea noção de “cidade”:  

 
A cidade vem seguindo os contornos da economia mundial atual, e 
os efeitos da globalização sobre o espaço tomam formas e se 
expressam com maior intensidade nela, visto que é o locus da 
produção capitalista. 
Ela concentra os serviços especializados de apoio à produção, 
infraestruturas de telecomunicações e transportes avançados; enfim, 
ela é o “nó” da rede mundial da produção capitalista (2004, p. 49). 
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Sob tal perspectiva, a cidade hegemônica capitalista vem produzindo e 

reproduzindo os seus conflitos. E esses conflitos são gerados pelas transformações 

que ocorrem no cenário mundial e que impactam bruscamente os processos e as 

ações desenvolvidas em escala local, através da imposição direta de interesses e 

projetos pensados para tal modelo de cidade. Essas transformações ocorrem em 

todos os níveis organizacionais da cidade. Contudo, o nível organizacional que 

aparentemente absorve maior impacto é o de âmbito habitacional1, pois o mercado 

imobiliário, mais precisamente a especulação imobiliária2, tornou-se nos últimos 

tempos um instrumento fundamental e essencial na reprodução do capital.   

Dessa maneira, a supervalorização fundiária contribui para a 

“irreprodutibilidade de ações concretas e iguais para os agentes que ocupam o 

espaço público e que necessitam da mesma infraestrutura, dos mesmos serviços e 

das mesmas condições que envolvem o cotidiano urbano” (FREITAS, 2012, p. 1) e, 

assim, proporciona a (in)sustentabilidade das práticas espaciais nas cidades.  

Conforme enfatiza Acselrad, “uma tal expressão da ausência de acordo entre 

práticas espaciais nas cidades dá substância sociológica à noção de 

„insustentabilidade‟ urbana. Ou seja, os conflitos são a expressão viva da percepção 

social da irreprodutibilidade das práticas espaciais nas cidades” (2010, p. 301). 

Assim, essa relativa ausência entre as práticas espaciais junto aos interesses 

e projetos em disputa nas cidades norteia os conflitos urbanos. Tais conflitos 

agregam a demanda das diferentes áreas funcionais presentes nas cidades, 

incluindo a habitacional. Neste caso, a consolidação do conflito urbano, de acordo 

com a denominação do Ettern/IPPUR/UFRJ3, é “todo e qualquer confronto ou litígio 

relativo à infraestrutura, serviços ou condições de vida urbanas, que envolva pelo 

menos dois atores coletivos e/ou institucionais (inclusive o Estado) e se manifeste no 

espaço público (vias públicas, meios de comunicação de massa, justiça, 

representações frente a órgãos públicos, etc.). Manifestação coletiva que tenha a 

                                                           
1
 A cidade do Rio Grande é um ótimo exemplo para tal afirmação, pois, o setor habitacional, foi o mais 

afetado, logo que iniciou as obras do Polo Naval no município. Com um “fluxo migratório” intenso, 
aumentou a demanda por imóveis, mas a baixa oferta disponível causou um impacto nos preços, 
tanto para locação como para venda (SILVA et al., 2012, p. 2). 
2
 De acordo com a publicação do Projeto Moradia é Central – lutas, desafios e estratégias, 

“especulação imobiliária é quando o proprietário deixa o imóvel abandonado ou subutilizado, 
aguardando sua valorização, para posteriormente vendê-lo ou alugá-lo por um valor mais elevado” 
(2012, p. 10).  
3
 Laboratório Estado, Trabalho, Território e Natureza do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano 

e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro.   
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cidade como espaço e objeto de suas reivindicações”. Dessa maneira, o conflito não 

deve ser visto como algo negativo, e sim, como tensões naturais e humanizadas do 

cotidiano, interpretado como interlocução de interesses.  

Dessa forma, por apresentar condições geográficas favoráveis, o município 

de Rio Grande, historicamente, é constantemente impactado por processos 

decorrentes da especulação do mercado mundial. Como exemplo concreto desses 

processos, é a intenção de expansão do sistema portuário “visando a sua 

modernização e o atendimento da demanda econômica impulsionada pelo 

crescimento do país” (COHRE, 2007, p.06).  

A seguir serão contextualizados o cenário e o objeto de estudo, visando 

entender que os conflitos habitacionais, provenientes da falta de moradia, são peças 

fundamentais para compreender a complexidade das mudanças que estão 

ocorrendo na região. 

 

 

1.2  Construção do cenário e do objeto de estudo   

 

A cidade de Rio Grande, ao longo dos últimos dez anos, está vivendo e 

experimentando inúmeras mudanças e transformações no seu contexto econômico e 

social. Todo este contexto é resultado dos processos que se desenrolam sobre a 

cidade e que consequentemente causam certos impactos à população. Uma das 

principais causas que está impactando a estrutura da cidade, econômica e 

socialmente, é que, num curto prazo, a mesma passou a abrigar um enorme 

contingente de pessoas de outras regiões do país. As mesmas são contratadas e 

trazidas pelas próprias empresas.  

Conforme discorrem Silva et al., 

 
a baixa qualificação da mão-de-obra rio-grandina ocasionou a 
migração de diversos trabalhadores para a cidade a fim de preencher 
os cargos disponíveis, o que resultou em um aumento da demanda 
por residências na região (2012, p. 2). 
 

 

A indústria naval no Brasil, na década de 1970, era considerada a segunda 

maior do mundo, empregando mais de 39 mil trabalhadores, tendo caído a sua 

produção nas décadas seguintes. Mas, desde o início do século XXI, mais 
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precisamente com a nova estrutura do governo federal, a mesma retoma a sua 

produção com recursos da Petrobras que chegam atingir R$ 225 bilhões de reais. 

Essa retomada faz-se sobretudo pelo Promef – Programa de Modernização e 

Expansão da Frota da Transpetro, sendo considerado um dos principais projetos do 

Plano de Aceleração do Crescimento (PAC)4. O PAC, lançado no ano de 2007 

durante o governo Lula, é um dos mecanismos criados pela esfera federal que prevê 

a expansão econômica do país, tanto em escala local como, e principalmente, em 

escala global.  

No caso de Rio Grande, por abrigar um dos principais portos do Brasil e 

posteriormente por ser sede do maior dique seco da América Latina, com 130 

metros de comprimento e 350 metros de largura5, foi contemplado por tal projeto 

naval que teve início no ano de 2006. O município, nessa ocasião, foi apontado por 

especialistas, autoridades políticas e investidores como um dos principais focos para 

o desenvolvimento nacional. Através do setor naval, a cidade recebeu e continua 

recebendo investimentos e recursos estatais, privados e de fundos diversos. Como 

carro-chefe de todos esses investimentos está a própria Petrobrás “que em uma 

década, deverá aplicar R$ 9,8 bilhões e gerar 9,6 mil empregos diretos – entre 

plataformas P-55 e P-63 e a construção de oito cascos, para alimentar a estrutura 

destinada ao pré-sal”6.  

Segundo Lopes,  

 

O Distrito Industrial do Superporto transformou-se significativamente 
num grande canteiro de obras, com destaque para a construção do 
Estaleiro Rio Grande. Tal estrutura atua na transformação de cascos 
de navios em plataformas, construídas para as operações de 
extração de gás natural e de petróleo das camadas do Pré-sal (2012, 
p. 19).  
 
 

O reflexo de todos esses investimentos no município fez o mesmo saltar de 7º 

para 4º lugar do estado na classificação do Produto Interno Bruto (PIB), segundo 

dados do IBGE de 2006 e 2008. Com todo esse crescimento econômico, 

logicamente, aumentou a oferta de empregos7 dos mais diversos setores e serviços. 

                                                           
4
 Zero Hora, 27 jun. 2010, p.11. 

5
 Foi construído em 2009 e inaugurado em 2010. Diário Popular, dez. 2010, p. 2. 

6
 “Reflexos se espalham pela Zona Sul”, Diário Popular, 17 dez. 2009, p. 2. 

7
 “Os investimentos de mais de 10 bilhões de reais no Polo Naval do Porto de Rio Grande, a partir de 

2006, geraram uma oferta superior a 30.000 empregos diretos e indiretos” (SILVA et al., 2012, p. 2). 
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Aumentou a população, embora lenta, mas apresentando preocupação em 

relação à habitação. Segundo dados do IBGE e da CEEE, o próprio Cassino, criado 

em 1896, simples balneário para os veranistas, passou a ter um crescimento 

demográfico e econômico significativo na última década. No ano de 2000, o 

balneário possuía 10.073 habitantes, sendo que, após uma década, a partir do 

Censo de 2010, atribuindo algumas mudanças setoriais do IBGE, a população 

passou a ser 19.081 pessoas8, quase duplicando a população.  

O quadro, a seguir, destaca tal crescimento demográfico do município de Rio 

Grande: 

 

Quadro 1: Crescimento demográfico do município de Rio Grande 

População 2000 População 2010 População 2013 

186.544 habitantes  197.228 habitantes 206.161 habitantes   

Fonte: Atlas Brasil
9
 e IBGE - Cidades

10
. Elaborado pela autora. 

 

Todo esse aumento demográfico se dá, como já mencionado, principalmente, 

pela falta de qualificação da mão-de-obra na cidade. Dessa forma, grande parte dos 

profissionais que foram contratados, num primeiro momento, eram de outras 

localidades do país. Atualmente, já aumentou o número de rio-grandinos 

empregados, pois os mesmos qualificaram-se nos diversos cursos 

profissionalizantes que se instalaram na cidade nos últimos anos, mas, mesmo 

assim, o número de mão-de-obra de fora ainda se parece superior.  

Nesse sentido, um dos pontos cruciais para organizar e amenizar as 

consequências de tais mudanças e transformações que ocorreram em Rio Grande 

seria a solidificação de uma estrutura urbana, fundamentalmente habitacional, que 

suporte tal crescimento. Sendo uma demanda, apontada tanto pelos incorporadores 

que chegam a Rio Grande almejando lucros, como é pautada também pela 

população, organizações e entidades locais que vivenciam a falta de moradia no 

município há anos. Muitos são os investimentos em empreendimentos imobiliários, 

supervalorizando o solo urbano, tanto por agentes imobiliários rio-grandinos, que 

                                                           
8
 Folha Gaúcha, ago. 2011.  

9 http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_print/rio-grande_rs 
10 http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=&codmun=431560&search=rio-grande-do-sul|rio-

grande|infograficos:-informacoes-completas. 

http://atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_print/rio-grande_rs


19 
 

estavam há anos com o mercado quase que estagnado, como por muitos agentes 

regionais e até mesmo nacionais11 que chegam à cidade em busca de lucro e 

mercado. Segundo Ana Fani Carlos, “a produção capitalista, ao incorporar o solo 

urbano como mercadoria, transforma-o em valor de troca... o espaço torna-se 

produtivo, e assim redefine-se a produção da cidade” (2011, p. 54).  

Contudo, essa redefinição da produção da cidade, seja em relação ao 

mercado naval ou aos grandes investimentos imobiliários que chegam a Rio Grande, 

não abrange os principais grupos atingidos pela falta de moradia, os grupos sociais 

populares “com renda de 0 a 5 salários mínimos, que constitui 95,9% do déficit 

habitacional urbano”12 em âmbito nacional. Tal falta acontece mesmo sendo 

assegurado o direito à moradia, tanto por legislação internacional, a partir da 

Declaração Universal dos Direitos do Homem13 (1948), como por legislação 

nacional, garantido pelo Estado Brasileiro no art. 6° da Constituição Federal de 

1988. Assim, destaca Dhesca Brasil14, “a moradia foi incluída como direito social por 

meio de uma emenda constitucional, fruto de luta dos movimentos sociais”15. Esses 

grupos sociais populares fazem parte do déficit habitacional do município16.  

Este não é um problema atual, isso ocorre desde o início do século passado, 

pois, nessa época, o processo de industrialização intensificou-se na cidade, 

recebendo, como hoje, uma população atraída pela oferta de emprego das fábricas. 

Nesse período a industrialização brasileira era descentralizada e dispersa, tendo 

como característica e concentração as cidades que abrigassem portos. Dessa 

                                                           
11

 Ongaratto Incorporadora, Aquários Empreendimentos Imobiliários, Novelletto, esses são apenas 
alguns exemplos de incorporadores que hoje mobilizam o mercado rio-grandino. 
12

 Segundo a publicação Guia para Delimitação e Regulamentação Zonas Especiais de Interesse 
Social – ZEIS em Vazios Urbanos, da Secretaria Nacional de Habitação/Ministério das Cidades, 
2009, p. 7. 
13

 Segundo a publicação Direito à moradia, do COHRE – Centro pelo Direito à Moradia e Contra 
Despejos, “a mais importante lei internacional de direitos humanos diz que todos têm direito a um 
padrão de vida adequado de saúde e bem-estar para si e para sua família, incluindo alimentação, 
vestuário, moradia, cuidados médicos e os necessários serviços sociais, e o direito à segurança no 
advento de desemprego, doença, incapacidade, viuvez, velhice ou falta de condições de subsistência 
em circunstâncias acima de seu controle” – artigo 25(1), 2009, p. 4. 
14

 Dhesca Brasil – Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e 
Ambientais. 
15

 Artigo 6º - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição." 
16

 O déficit está em 15.000 imóveis, segundo dados levantados pelo PLHIS – Plano Local de 
Habitação de Interesse Social – elaborado pela Prefeitura Municipal do Rio Grande em conjunto com 
a Universidade Federal do Rio Grande – FURG; o mesmo está em andamento. 
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maneira, como Rio Grande já abrigava o seu porto17, assim se desenvolveu na 

cidade a área da indústria fabril, concentrando “o primeiro parque fabril18 e uma das 

maiores fábricas já instaladas na cidade em toda a história” (MARTINS, 2006, p. 

101).  

No entanto, na época, fez-se necessário a construção de vilas de operários, 

aberturas de malhas viárias e ferroviárias para facilitar e otimizar a estrutura 

industrial que estava se formando no município. Assim, a Vila Operária ou casas de 

fita, como ficaram conhecidas as residências construídas pelos empresários da 

Fábrica Rheingantz para abrigar parte de seus funcionários, foram um exemplo 

dessas significativas mudanças ocorridas no começo do século XX em Rio Grande. 

Além da malha urbana que estava deixando de ser utilizada como mera via de 

passagem para abrigar linhas de bondes (idem, 2006, p.108).  

Contudo, “no inicio da segunda metade do século XX ocorreu à 

desaceleração do primeiro período industrial da cidade do Rio Grande” (ibidem, 

2006, p.178), a indústria têxtil, entre outras atividades produtivas19, entrou em crise, 

o que resultou na diminuição da oferta de trabalho industrial, ocasionando um 

crescimento negativo, projetando uma estagnação para a cidade.  

A década de 1970, considerada como “o início do segundo período industrial 

da cidade do Rio Grande” (MARTINS, 2006, p. 191), com a construção do Distrito 

Industrial e a expansão da área portuária, novamente exigiu um grande contingente 

de mão-de-obra, tanto para a construção da infraestrutura como para trabalhar nas 

novas indústrias que ali iam se instalar (idem, p.193).  

Cabe salientar que  

 
a população atraída inicialmente pela farta demanda de mão-de-obra 
nos anos 70 acabou permanecendo na cidade e engrossando a 
periferia urbana na disputa por novos imóveis, principalmente nos 
loteamentos com construções destinadas à faixa de baixa renda, tipo 
COHAB, o que era comum na época (idem, 2006, p. 193). 
 
 

                                                           
17

 “A dragagem e construção do primeiro porto da cidade foram concluídas em 1823, junto ao aterro 
da Rua Nova das Flores, mais tarde Rua da Boa Vista (hoje Riachuelo), paralela à Rua da Praia, 
contribuindo para o fortalecimento das atividades comerciais e portuárias que então se desenvolviam 
na cidade” (MARTINS, 2006, p. 75).  
18

 Fábrica Rheingantz, fundada em 1873. 
19

 “O Frigorífico Swift, a indústria que mais empregou na cidade de Rio Grande, fechou suas portas 
no ano de 1954. Ainda na década de 60 a Cia. de Charutos Poock terminaria sua vida produtiva (em 
1966) e a Fábrica Rheingantz diminuiria drasticamente sua produção, sendo vendida posteriormente” 
(MARTINS, 2006, p. 178). 
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Dessa maneira, a transformação espacial urbana no município acabou 

gerando um rápido preenchimento das áreas periféricas, proporcionando ao setor 

habitacional a necessária e urgente construção de moradia popular. Observa-se que 

foram ocorrendo várias transformações econômicas e sociais no município que 

determinaram por si só diversos conflitos urbanos, na sua maioria, relacionados à 

habitação, mais precisamente à falta de moradia.  

Somente para salientar, a base de qualquer conflito se faz, sobretudo, a partir 

das desigualdades, pois a apropriação da riqueza, desde então, não é distribuída de 

forma igualitária. Assim, com a economia ativa, o contingente demográfico tende a 

aumentar e também aumenta a exclusão e/ou segregação nas cidades. De acordo 

com a autora Ana Fani Carlos, “a segregação está na base do conflito na cidade 

produto da mobilização da riqueza que direciona os investimentos produtivos na 

cidade” (2011, p. 54).   

Diante de tais processos de transformação na economia da cidade e com o 

aumento da população urbana20, a década de 1980 presenciou algumas ocupações 

como a do MNLM, no terreno da Companhia de Seguros Aliança Bahia21 localizado 

na Avenida 1ª de Maio, s/n. Segundo a fala22 do diretor da Central Única das 

Associações de Bairro de Rio Grande – CURG – André Martins, “69,3% das áreas 

do município são irregulares. Rio Grande foi marcado historicamente por iniciativa da 

população, os espaços foram ocupados sempre por iniciativa da população”.   

Atualmente as ocupações vêm sendo realizadas, na sua maioria, por grupos 

sociais independentes, uns carentes de moradia, outros forçados por interesses 

políticos, mas ambos à mercê dos conflitos habitacionais nas cidades. Foi o caso 

das ocupações ocorridas no ABC IX e parte do ABC X no Balneário Cassino, no ano 

de 2010, que chamou a atenção dos moradores dos arredores pela quantidade de 

casebres construídos nos terrenos23; outro exemplo foi a ocupação que ocorreu no 

ano de 2011, no bairro Parque Marinha, mobilizada por moradores do próprio bairro. 

Os mesmos alegavam que moravam de aluguel e que almejavam a casa própria24. 

                                                           
20

 A população urbana na década de 1930 era de 46.000 pessoas, já na década de 1970, ultrapassa 
o número de 103.000 habitantes (idem, 2006, p. 181).  
21

 A Aliança da Bahia é uma seguradora que apresenta uma variedade de serviços (apólices), tanto 
para pessoas físicas como para pessoas jurídicas; sua matriz é em Salvador – BA; a mesma aceita 
propriedades como garantia. Em Rio Grande, possui vários terrenos – propriedades fragmentadas, 
mas sem nenhum interesse imobiliário.  
22

 O trecho esta disponível no CD em anexo, no primeiro minuto da gravação. 
23

 Jornal Agora, 04 nov. 2010, p. 3. 
24

 Jornal Agora, 03 maio 2011, p. 3. 
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Na tentativa de resolver tais conflitos habitacionais, mais precisamente o 

déficit habitacional nacional, o governo federal, a partir do Ministério das Cidades, 

criado no ano de 2003, com a aprovação da Nova Política Nacional de Habitação – 

PNH, em 2004, estabeleceu o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) 1 e 2 

que visa a produção até o final de 2014 de três milhões de novas unidades 

habitacionais25. Nota-se que, mesmo com o estabelecimento de tais programas, o 

déficit nacional não será resolvido tão facilmente, pois os incentivos que são 

programados para tais investimentos públicos ainda são insuficientes para a 

demanda habitacional como um todo.  

O quadro, a seguir, enfatiza os números do déficit nacional entre os anos de 

2007 a 2012 e especifica os quatro componentes que foram utilizados para a 

realização de tal cálculo. 

 

Quadro 2: Composição do déficit nacional – Brasil - 2007 – 201226 

Especificação 2007 2008 2009 2011 2012 

Déficit Total 
Absoluto 

6.102.414 5.686.703 6.143.226 5.889.357 5.792.508 

Habitação 
Precária 

1.264.414 1.158.801 1.088.634 1.187.903 883.777 

Coabitação 
Familiar 

2.481.128 2.211.276 2.511.541 1.916.716 1.865.457 

Ônus 
Excessivo 

com aluguel 

1.965.981 1.928.236 2.143.415 2.388.316 2.660.348 

Adensamento 
Excessivo 

390.891 388.390 399.636 396.422 382.926 

Fonte: Fundação João Pinheiro/ MG. Adaptado pela autora. 

  

Os incentivos entre 1964 até meados da década de 1980 eram feitos através 

do Banco Nacional de Habitação, o mesmo era responsável pelos recursos de 

financiamentos para a aquisição da casa própria por parte da população de baixa e 

média renda. Após a extinção do BNH, a Caixa Econômica Federal (CEF) passou a 

ser a gestora e a executora das políticas habitacionais a nível nacional.  

                                                           
25

 Projeto Moradia é Central – lutas, desafios e estratégicas – coordenado pelo Centro Gaspar Garcia 
de Direitos Humanos, 2012, p. 11. 
26

 Déficit Habitacional no Brasil (2011-2012)- Resultados Preliminares, 2014, p. 9. Nota Técnica 1. 
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Como já foram mencionadas, todas essas ações da política de habitação para 

produção de unidades habitacionais para a população de baixa renda devem ser 

acompanhadas pelo poder público a partir das três esferas, federal, estadual e 

municipal. Estes devem garantir  

 
o acesso à justiça para que as pessoas façam valer seus direitos, o 
acesso à assistência técnica para que as moradias autoconstruídas 
sejam adequadas e seguras e o acesso direto a financiamentos para 
que as comunidades organizadas possam ser também promotoras do 
acesso à moradia27 (2009, p.10). 
  
  

Isto porque, apesar de ser uma política pública, há produzido e reproduzido 

nela como consequência a produção da lógica da hegemonia capitalista, onde as 

disputas mercadológicas da cidade mercadoria opõem-se aos interesses da 

população que necessita de uma moradia digna. 

De acordo com Lopes,  

 
Ou seja, por ser uma política pública significou a intervenção estatal 
na questão urbana e, sobretudo, na produção de habitações. 
Entretanto, o Estado continuou conivente com práticas espaciais que, 
em primeiro plano, fomentam a valorização do solo urbano. Assim, 
ao estimular a comercialização da pequena propriedade privada, a 
política habitacional transformou-se em ferramenta de acumulação 
dos agentes capitalistas do espaço urbano (2012, p. 22). 
 
 

De acordo, com os dados do PLHIS - Plano Local de Habitação de Interesse 

Social, já mencionado, o déficit qualitativo municipal é de mais de 8 mil imóveis e 

mais 7 mil imóveis que devem ser construídos para suprir o déficit quantitativo28. 

Apesar de muitos serem os recursos federais previstos para diminuir esses números, 

o uso do solo urbano ainda é controlado pela especulação imobiliária de grupos que 

detém a base fundiária e inúmeros incentivos fiscais, em suma, controlam as regras 

do mercado imobiliário. 

Além do PAC e do PMCMV, o governo federal, tendo como foco o 

desenvolvimento econômico do país, estabeleceu em todo território brasileiro outros 

projetos e programas, como os megaprojetos, os megaeventos e as megaobras. 

Ambos são intervenções de grande porte com orçamentos altos e que geram 

                                                           
27

 COHRE – Centro pelo Direito à Moradia e Contra Despejos, 2009, p.10. 
28

 Dados retirados do PLHIS, que estão sendo organizados pela Universidade Federal do Rio Grande 
– FURG em parceria com a SMHADU, a atual Secretaria de Município de Habitação e Regularização 
Fundiária; os mesmos estão em processo de finalização.   
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grandes impactos sociais e ambientais e se apresentam dentro do contexto geral da 

aceleração econômica do país.  

No caso de Rio Grande, o município assiste a disputas econômicas em 

relação aos megaprojetos, pois são “intervenções de grande porte com orçamentos 

muito altos e que geram grandes impactos sociais e ambientais”29. Neste caso, o 

Polo Naval é considerado um megaprojeto, pois o governo federal injeta uma 

quantidade enorme de dinheiro e de incentivos para garantir a viabilização da 

indústria naval na cidade, tendo como ênfase a economia nacional, desconsiderando 

os impactos sociais e ambientais que o mesmo traz. 

Como se pode observar, há no cenário e no objeto de estudo inúmeras 

questões a serem abordadas, junto aos conflitos que foram levantados pela presente 

pesquisadora e aos conflitos levantados pelo Observatório de Conflitos Urbanos e 

Socioambientais no Extremo Sul do Brasil30. Estes serão, posteriormente, mapeados 

e analisados em um capítulo destinado a descrição, a categorização e as 

observações que foram feitas durante a pesquisa. 

Dessa maneira, a partir destas constatações, referentes à situação 

habitacional no município e consequentemente os seus conflitos, desenvolveram-se 

as seguintes problemáticas e objetivos de pesquisa. 

  

1.3 Problemáticas e objetivos 

 

As transformações do cenário mundial nas ultimas décadas, e mais 

precisamente as mudanças e transformações ocorridas no município de Rio Grande 

nesses últimos anos, são certamente permeadas de inúmeros conflitos ambientais e 

urbanos. Nesse contexto, o presente problema de pesquisa foi identificar os conflitos 

habitacionais do município e, a partir disso, relacionar se há efetivação das políticas 

públicas estabelecidas para o uso do solo urbano, se há manipulação desse uso e 

das contradições econômicas e sociais que esses conflitos apresentam diante do 

modelo de cidade pensado pela hegemonia do capital.  

                                                           
29

 Conhecendo o Direito: Proteção e Garantia dos Direitos Humanos no Âmbito de Megaprojetos e 
Megaeventos, 2012, p. 8. 
30

 Organizado e sistematizado pelo Grupo de Pesquisa Política, Natureza e Cidade, da Universidade 
Federal do Rio Grande - FURG, coordenado pelo Prof. Dr. Carlos R.S. Machado, do Instituto de 
Educação – IE. Os dados estão disponíveis no site: http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/ 
extremossul/ajax/indexajax2.asp 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/%20extremossul/ajax/indexajax2.asp
http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/%20extremossul/ajax/indexajax2.asp
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A efetivação das políticas públicas e a manipulação do uso do solo urbano 

andam juntas, pois, em alguns casos, há deficiência de tais políticas, por exemplo, o 

Estatuto da Cidade com suas diretrizes e princípios e o Plano Diretor que, ao 

contrário, otimizam tais conflitos. No contexto contraditório de interesses e disputas 

pelo uso do solo, algumas ações existentes nessas políticas, como a identificação 

das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) ou Áreas Especiais de Interesse 

Social (AEIS), seriam um meio de minimizar tal problemática.  

Se se relacionar tais questões com a cidade de Rio Grande, percebe-se que 

esta vem sendo impactada pelos projetos em desenvolvimento e, devido a isso, 

seria pertinente o estudo de seus conflitos e de suas políticas urbanas. Além do 

mais, a (in)sustentabilidade dos conflitos habitacionais faz avançar outras ideias a 

serem estabelecidas como elementos fundamentais para a pesquisa, como o 

espaço da cidade, suas apropriações e sua relação com os projetos da agenda 

global. Dessa maneira, apresenta-se, portanto, as problemáticas da pesquisa: 

 

1) Quais foram os conflitos habitacionais que ocorreram no município de Rio 

Grande entre os anos de 2010 a 2013?  

 

2) Como estes conflitos estão distribuídos no espaço urbano de Rio Grande?  

 

3) Quem seriam os agentes envolvidos nos conflitos identificados e 

analisados na pesquisa? E quais os agentes que não estão envolvidos 

diretamente, mas são importantes na análise fundiária de Rio Grande?  

 

4) Qual seria a relação dos conflitos habitacionais pesquisados com as 

políticas públicas do uso do solo urbano em Rio Grande? 

 

A partir de tais propostas, pode-se imaginar um cenário onde os conflitos 

habitacionais e as políticas públicas fundiárias estabelecidas pelo Estado 

relacionam-se como meio de interlocução entre os agentes envolvidos e como estes 

são distintos entre si.  
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Neste caso, a população que vive a mercê de tal necessidade almeja a 

legitimação do direito à moradia digna31, o direito à cidade, conforme o Artigo 6º da 

Constituição Federal de 1988. Já os outros agentes, como o próprio Estado e os 

grandes especuladores, buscam a supervalorização da terra e dos serviços que 

mobilizam esse setor. Eis aí uma “relação dialética com o setor empresarial” 

(ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010, p. 8).  

O direito à moradia, como já mencionado, além de estar na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem e na Constituição Federal, está pautada também 

no Artigo 1º do Estatuto da Cidade, Parágrafo Único, onde “estabelece normas de 

ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol 

do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como de equilíbrio 

ambiental” (2004, p. 143).  

Nesse sentido, o objetivo central da pesquisa foi identificar os conflitos 

habitacionais ocorridos em Rio Grande, no período de 2010 a 2013, mapeá-los e 

analisá-los, fazendo uma relação entre esses conflitos com a efetivação, ou não, das 

políticas públicas do uso do solo urbano no município.  

Os objetivos específicos partem da identificação desses conflitos e, a partir da 

reflexão sobre os questionamentos acima, pretende-se distribuí-los no espaço 

urbano de Rio Grande e, concomitantemente, verificar quais são os agentes 

envolvidos, sempre construindo relações entre eles. 

Para dar conta, os objetivos específicos estão distribuídos da seguinte 

maneira: 

 

1. mapear os conflitos de 2010 a 2013, identificando as demandas, os 

demandantes e os demandados, áreas e regiões em disputa, 

presentes neles;  

 

2. selecionar três conflitos que se encaixem na categorização de ZHOURI 

e LASCHEFSKI e estabelecer qual é a relação destes conflitos e a não 
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 De acordo com publicação do Projeto Moradia é Central – lutas, desafios e estratégias, “moradia 
digna não é apenas um abrigo formado por paredes e telhados. Significa também que a família deve 
morar perto do trabalho e de equipamentos públicos como escola, creche, posto de saúde, além de 
ter acesso a opções de lazer. Assim, todos devem ter uma moradia com boa estrutura física, 
localizada próxima à infraestrutura urbana e, fundamentalmente, dispor da documentação do imóvel” 
(2012, p. 7). 
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solidificação das políticas públicas do uso do solo urbano em Rio 

Grande; 

 

3. identificar alguns agentes que não estão presentes diretamente nos 

conflitos, mas que são extremamente importantes na conjuntura 

fundiária da cidade; 

 

 

1.4 Justificativas e relevância 

 

A (in)sustentabilidade da cidade de Rio Grande, em particular, fez avançar as 

ideias a serem estabelecidas para a presente pesquisa, como os seus conflitos 

habitacionais urbanos, com seus agentes e discursos relacionados com as políticas 

públicas estabelecidas para o uso do solo urbano e como essas políticas estão 

relacionadas com os projetos da agenda global. Dentre as manifestações que 

afirmam tal questão, sobre a cidade e suas apropriações, e que consolidaram a 

justificativa para realizar tal pesquisa, estão a ideia de cidade harmônica e 

inclusiva32, “a cidade sustentável”, onde a articulação de investimentos econômicos, 

o “livre mercado”, torna-se a base da política hegemônica global-planetária. Além de 

outras representações a serem seguidas ou copiadas, que são “funcionais” para o 

sistema capitalista, no caso, da cidade global, a cidade vitrine ou a cidade 

tecnomaterial (green cities), e também aquelas que representam a legitimação das 

políticas hegemônicas, por meio da governança. 

Nesse contexto de cidade funcional para o capitalismo, busca-se identificar 

quais os “benefícios” dessa denominação, para quem é funcional, quais são as 

funcionalidades que a cidade ganhou, quem são os agentes envolvidos, enfim, 

questionar a política urbana hegemônica que há por trás de todo esse 

desenvolvimento acelerado e “planejado” para a cidade de Rio Grande, partindo da 

análise dos conflitos habitacionais.  

Lembrando que de todas as intervenções que ocorrem na “cidade funcional”, 

a que, aparentemente, tem maior impacto econômico, tanto negativamente33 como 

                                                           
32

 Estabelecida no 5º Encontro da ONU – Habitat, em março de 2010 no Rio de Janeiro. 
33

 Negativamente, porque a cidade, ao se tornar funcional, muitas vezes não esta preparada 
fisicamente, estruturalmente e socialmente para receber, por exemplo, um aumento no fluxo 
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positivamente34, é a habitacional, pois o mercado fundiário tornou-se o elemento 

fundamental para a produção e reprodução do capital. Tal elemento é extremamente 

positivo e funcional economicamente para o Estado e os especuladores imobiliários, 

mas também extremamente negativo35 e fundamental para a manutenção social dos 

grupos sociais populares. 

Em suma, ao verificar-se a deficiência da efetivação de tal política pública, 

que é hegemônica e centralizadora, confirma-se a necessidade de homogeneizar e 

descentralizar essa política para os outros agentes envolvidos, uma vez que esses 

são os mais prejudicados nas ações do projeto hegemônico em desenvolvimento na 

cidade.  

A fim de proporcionar a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 

onde a cidade continue sendo “funcional”, mas tendo funcionalidades e ações que 

atendam as necessidades habitacionais de todos e não só aos interesses dos atores 

hegemônicos, é necessário o cumprimento e a legitimação do direito à moradia e à 

cidade, fundamentados e garantidos perante a lei.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
migratório, como aconteceu em Rio grande, a partir de 2006, com a chegada do Polo Naval. Onde a 
demanda era maior que a oferta, causando assim, um impacto nos preços dos imóveis (SILVA et al., 
2012, p. 2). 
34

 Positivamente. Neste caso, é preciso, responder, pra quem? Para o Estado e para os agentes que 
estão envolvidos com os programas e os projetos que a cidade funcional acaba sendo incluída. Como 
aconteceu em Rio Grande, onde a mesma foi incluído ao “Programa Cidades Sustentáveis que tem o 
objetivo de sensibilizar, mobilizar e oferecer ferramentas para que as cidades brasileiras se 
desenvolvam de forma econômica, social e ambientalmente sustentável” (Diário Popular, 2011, p.24). 
35

 Refere-se a déficit. 
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2  REFERENCIAIS E DISCUSSÃO TEÓRICA 

  

 Inicialmente a discussão teórica da pesquisa enfatizou o conceito de cidade 

desde a sua gênese até os dias atuais. Para estabelecer este recorte temporal, 

destacou-se primeiramente as obras de Henri Lefebvre, autor que apresenta uma 

vasta escrita sobre esta temática. Aqui serão mencionados, O Direito à Cidade, A 

Revolução Urbana e A Produção do Espaço36. Para contribuir no entendimento dos 

conceitos do autor, enfatizou-se dois artigos37, A contribuição da teoria do espaço de 

Lefebvre para a análise urbana de Geraldo Magela Costa38 e A dialética entre o 

próximo e o distante: reflexões acerca da cidade e do urbano contemporâneos de 

Rainer Randolph39. 

Em seguida, serão citados mais três autores, importantíssimos na discussão 

da produção/reprodução do espaço urbano na atualidade, são eles Ana Fani Carlos, 

Ermínia Maricato e David Harvey. O estudo da cidade e do espaço urbano visto por 

esses autores tem suas peculiaridades, pois eles tratam tais temas sob a ótica da 

sociedade capitalista contemporânea, enfatizando-os em diferentes abordagens.  

Ainda sobre o conceito de cidade, mas numa outra abordagem, considerou-se 

pertinente discutir as várias denominações que a mesma ganhou nos últimos 

tempos, como “cidade sustentável”, “cidade inclusiva”, “cidade vitrine”, entre outras. 

Ambos os conceitos servem para “materializar” essa perspectiva capitalista e 

centralizadora do período atual.  

Além disso, foi fundamentado o conceito de “conflito” que complementa esses 

conceitos atuais de cidade e que é peça fundamental para o entendimento da 

proposta de pesquisa.   

 

 

                                                           
36

 Este livro foi traduzido pelo Grupo “As (in)possibilidades do urbano na metrópole contemporânea”, 
do Núcleo de Geografia Urbana da UFMG. 
37

Ambos os artigos fizeram parte dos anais da Sessão Livre – Entre a Ordem Próxima e a Ordem 
Distante - X Encontro Anual da ANPUR, Belo Horizonte, 2003. 
38

 Universidade Federal de Minas Gerais, Programa de Pós-Graduação em Geografia.  
39

 Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional.  
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2.1  Henri Lefebvre e sua abordagem sobre a cidade e o espaço urbano 

 

 Em O direito à cidade, Henri Lefebvre discorre sobre a importância que a 

cidade assumiu nos últimos tempos, e assim o faz na própria apresentação: “o 

fenômeno urbano manifesta hoje sua enormidade, desconcertante para a reflexão 

teórica, para a ação prática e mesmo para a imaginação; sentido e finalidade da 

industrialização, a sociedade urbana se forma enquanto se procura” (2011, p. 7). 

O autor propõe o rompimento da sistematização com o intuito de possibilitar 

novas ações e novos caminhos. Rompe também com o modismo do urbanismo, pois 

este não trata das questões reais vividas pela cidade e pela realidade urbana. Tais 

rompimentos enfatizam a problemática urbana que se apresenta como o processo 

de industrialização, o motor das transformações na sociedade e, como tal, 

caracteriza a sociedade moderna – sociedade urbana, que é o “ponto de partida 

para a reflexão sobre a nossa época” (LEFEBVRE, 2011, p.11).  

De acordo com o autor, a cidade preexiste à industrialização, juntamente com 

as obras mais belas dessas cidades que datam anteriores ao processo industrial. 

Nessa conjuntura apresentam-se as cidades oriental, arcaica e medieval, onde elas 

usufruíam o “valor de uso”. Na cidade medieval, há uma realidade bem complexa e 

contraditória, pois nela já começam a concentrar a centralização da riqueza por 

parte dos que dominam, e também se torna móvel os circuitos de trocas. 

Nessa linha vão-se formando as redes de cidades, com seus atributos, 

condicionados a certa divisão de trabalho. Dessa maneira, uma cidade predomina 

sobre as outras, neste caso, a capital. Forma-se o sistema urbano, onde se 

distinguem três termos: a Sociedade, o Estado e a Cidade. “Nesse sistema urbano, 

cada cidade tende a se constituir em sistema fechado, acabado” (idem, 2011, p.13).  

E assim, Lefebvre discorre sobre as questões e percepções da cidade e do 

processo industrial que, como um todo, assaltou e assolou as cidades antigas. Sua 

reflexão vai além da filosofia, ancorado em formas, funções, estruturas e conteúdos, 

todos engendrados nos processos contraditórios da dominação dos núcleos urbanos 

antigos pelo capital industrial moderno e arrasador. 

É a partir dessa “mudança radical” para o capitalismo-industrial que começam 

a ocorrer processos de “implosão-explosão” das grandes concentrações urbanas, 

atingindo grandes densidades de populações, fato que ocorre até hoje nas médias e 

grandes cidades do mundo inteiro. 
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E o direito de morar e não o de habitar, destacados pelo autor na construção 

dos pavilhões na França do século XIX, questiona-se como ficam essas 

modificações diante do que ocorreram e ocorrem até hoje no tecido urbano? A crise 

habitacional já se apresenta após a 2ª guerra mundial, onde “o direito à moradia 

aflora na consciência social” (LEFEBVRE, 2011, p. 26), onde a habitação não ficou 

por completo a cargo do Estado, pois, como na cidade atual, ele passa de 

“planejador urbano enquanto regulador, para empreendedor, promotor do 

crescimento” (ARAÚJO, 2004, p.49).  

Além do direito de morar, surgem na “democracia urbana” outros direitos, 

“direitos das idades e dos sexos, direitos das condições, direitos à instrução e a 

educação, direito ao trabalho, à cultura, ao repouso, à saúde” (LEFEBVRE, 2011, p. 

117). E finalmente, onde está o direito à cidade? Este deve estar presente além de 

qualquer outro direito, como condição humana, pois a cidade na sua gênese, na sua 

cotidianidade, apresentava um suporte social de satisfação, nas suas festas, ruas e 

encontros, e seu direito não pode ser concebido como um simples ato de nostalgia 

ou passeio turístico. 

Em A revolução urbana, é feita a caracterização do espaço moderno, onde é 

ilustrada a gênese da sociedade atual e as possibilidades de sua transformação. Tal 

sociedade é a “sociedade urbana” que resulta da urbanização completa e que nasce 

da industrialização. Por isso, várias são as denominações que servem para 

caracterizar essa sociedade como, sociedade industrial, sociedade pós-industrial, 

sociedade técnica, sociedade de abundância, sociedade de lazeres e de consumo 

(idem, 2011, p.13-14). 

Para se chegar a este espaço moderno, a agricultura converte-se ao sistema 

industrial. Dessa maneira, a cidade preexistente, a aldeia, é absorvida e integrada 

ao consumo de produtos dessa industrialização, e esse processo ocorre 

instantaneamente, sem muitos recortes temporais. O tecido urbano prolifera-se, 

estende-se, poupando apenas algumas regiões estagnadas, e a grande cidade 

explode, ocasionando a “urbanização completa”. 

Todavia, para se chegar até essa definição, muitas foram as transformações, 

e a “revolução urbana” designa esse “conjunto de transformações que a sociedade 

contemporânea atravessa” (LEFEBVRE, 2011, p. 16-17). E assim, num eixo espacial 

e temporal, que vai da ausência de urbanização à culminação do processo, o autor 

estabeleceu essas mudanças.  
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No marco zero inicial estão os coletores, os pescadores, os caçadores que 

marcaram e nomearam o espaço. Mais tarde, os camponeses, sedentários 

ocuparam esses espaços em suas aldeias, com seus cultivos. Em seguida, com o 

estabelecimento de uma vida social organizada, a cidade política se coloca no eixo, 

perto da origem (idem, 2011, p.18-19). 

Na cidade política, a escrita era predominante, já existia um limitado 

movimento de artesanato e troca, para atender à guerra e ao poder. Somente no 

final da Idade Média, no ocidente europeu, que se dá a penetração do mercado e 

dos mercadores na cidade. A partir daí, a praça do mercado tornou-se o centro, 

agruparam-se a igreja e a prefeitura, e se deu a nova concepção de cidade, junto ao 

fetichismo da mercadoria. 

Assim, surge a cidade mercantil, e junto dela, a construção de lojas, pórticos e 

galerias para os mercadores e compradores estabelecerem a troca comercial, “a 

cidade não aparece mais, nem mesmo para si mesma, como uma ilha urbana num 

oceano camponês” (Ibidem, 2011, p.21). Muitas são as transformações na função, 

forma e estrutura do espaço urbano. O crescimento da cidade comercial implantada 

na cidade política, prosseguindo sua marca ascendente, precede a emergência do 

capital industrial, a cidade industrial. 

A cidade industrial chega à fase máxima do eixo, no ponto, intitulado pelo 

autor como zona crítica, onde ocorre a implosão-explosão dos conglomerados 

urbanos. Nessa fase, a industrialização converte-se em realidade dominada no 

curso de uma crise profunda (ibidem, 2011, p.25).  

Nesse instante, a problemática urbana insere-se numa “caixa preta”, num 

vazio, ou mesmo num campo cego, um “véu”. Esse campo cego são as relações que 

não se consegue visualizar, devido às respostas imediatas que a sociedade urbana 

assim impõe. 

Lefebvre ressalta ainda que a ilusão urbanística, o urbanismo, fruto da 

sociedade urbana, moderna e industrial, é visto e dissociado pelos humanistas, 

pelos promotores imobiliários, pelo Estado e pelos tecnocratas da seguinte maneira, 

“os primeiros propõem utopias abstratas; os segundos vendem urbanismo, ou seja, 

felicidade, „estilo de vida‟, „status‟; quanto aos últimos, sua atividade, assim como o 

Estado, dissocia-se em vontade e representação, em instituições e ideologias” 

(LEFEBVRE, 2011, p. 137). 
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Já em A produção do espaço40, o autor fala sobre as suas concepções de 

espaço, “o espaço social”, “arquitetônica espacial”, “do espaço absoluto ao espaço 

abstrato”, “o espaço contraditório” e “das contradições do espaço ao espaço 

diferencial”. 

Tais títulos englobam toda a intensidade que o conceito de “espaço” possui 

nas ciências humanas, mais precisamente na Geografia, pois tal espaço apresenta-

se constantemente presente nos seus conteúdos, seja na forma cósmica, ou como 

espaço de produção e reprodução do capital. 

O espaço como produto é enfatizado a partir dos argumentos feitos por 

Lefebvre sobre a Cidade e o Urbano:  

 
Como pensar a Cidade (sua explosão-implosão generalizada o 
Urbano moderno) sem conceber claramente o espaço que ela ocupa, 
do qual ela se apropria (ou desapropria)? Impossível pensar a cidade 
e o urbano moderno, enquanto obras (no sentido amplo e forte da 
obra de arte que transforma seus materiais), sem de início concebê-
los como produtos (2000, p. 3).  
 

 

Além de pautar um aprofundamento das noções de produção, de produto e 

suas relações; o conceito de espaço (social) como base-estrutura-superestrutura; 

“ora ele se manifesta no trabalho e nas relações de dominação (propriedade), ora no 

funcionamento das superestruturas (instituições)” (LEFEBVRE, 2000, p. 5), 

demonstrando a desigualdade generalizada da prática de tal modo de produção. 

Além disso, estabelece-se que haja uma mudança no espaço a partir do modo de 

produção em que o mesmo está inserido. 

As observações de ambos os livros foram feitas para enfatizar como foi o 

processo de constituição da cidade e do espaço urbano como um todo, desde a sua 

gênese até a atual conjuntura, com suas urgências, interferências, desencontros, 

avanços e atrasos. Enfim, uma síntese da análise realizada por Lefebvre, que é de 

extrema importância para se entender a produção/reprodução do espaço urbano. 

Para contribuir com a leitura de Lefebvre, os dois artigos, a seguir comentados, 

complementam as teorias do mesmo. 

Em A contribuição da teoria do espaço de Lefebvre para a análise urbana, 

Geraldo Magela Costa destaca a teoria da produção do espaço de Lefebvre, que 

constitui uma economia política do espaço, onde se difere da economia política 
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 Ainda não existe tradução oficial publicada de tal obra para o português.   
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urbana ou da urbanização, defendida por alguns autores. Nesse sentido, tal teoria 

trata de forma separada a dimensão econômica e política, considerando o 

capitalismo como um processo, e o espaço como o seu produto (2003, p. 9-11). 

Tal teoria baseia-se na seguinte sequência de definições, conceituadas por 

Lefebvre, que fundamentaram a mesma. O espaço absoluto, “religioso e político 

em caráter, foi um produto com vínculos de consanguinidade, terra e linguagem, 

mas, dele desenvolveu-se um espaço relativizado e histórico”; o espaço da 

acumulação, “a acumulação de todas as riquezas e recursos: conhecimento, 

tecnologia, dinheiro, objetos preciosos, trabalhos de arte e símbolos”; o espaço da 

abstração, “a atividade produtiva, durante um tempo, torna-se independente do 

processo de reprodução que perpetuava a vida social, e passa a ser presa da 

abstração – espaço da expropriação – cheio de velhas e novas contradições”; o 

espaço social, ou espaço de valores de uso produzido pela complexa interação de 

todas as classes na procura da vida cotidiana; por fim e devido à explosão de 

espaços, como define o autor “nem o capitalismo nem o Estado podem manter o 

caótico e contraditório espaço que eles mesmos produziram”, manifesta-se o 

espaço diferencial, “uma vez que o espaço abstrato tende para a homogeneidade, 

para a eliminação de diferenças ou particularidades existentes, um novo espaço não 

pode nascer (ser produzido) a não ser que acentue diferenças” (apud COSTA, 2003, 

p. 12).  

Para o entendimento de tal teoria, é preciso analisar esses espaços, e assim, 

para analisar a produção do espaço, basta interligá-los com as fases destacadas na 

“revolução urbana”, dividida pelas cidades antigas e pela cidade atual, observando a 

mudança social que existe em tal contexto.  

Em A dialética entre o próximo e o distante: reflexões acerca da cidade e do 

urbano contemporâneos, Rainer Randolph observa ou tenta formular um movimento 

de pensamento que desenvolva reflexões sobre as transformações urbanas 

contemporâneas, partindo dessa oposição. Partindo do pressuposto de que “as 

sociedades capitalistas com maior e menor grau de industrialização estão sofrendo 

profundas transformações”, o autor delimita essa hipótese em duas partes, mas sem 

haver separação entre elas, e sim, compreendendo uma só hipótese. Considera que 

tais transformações da sociedade capitalista “estão relacionadas, através de uma 

série de intermediações, à crescente incorporação da telemática e das redes 
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mundiais de computadores em todas as esferas da vida social” e que “envolvem 

preponderantemente, suas cidades” (2003, p. 35).  

Da mesma forma que Randolph incorpora as redes e a informação na 

transformação da sociedade capitalista-industrial, ele as exclui, pois, apesar de 

considerá-las como peças fundamentais para a “compreensão das mudanças mais 

gerais”, há além da difusão dessas tecnologias a ausência das mesmas em 

determinados territórios e em certos grupos sociais (2003, p. 35). Tais abordagens, 

de acordo com o autor, causam “impactos” no/ao espaço, pelo desaparecimento e 

pelo encolhimento que tais tecnologias ocasionam a ele.  

Tal espaço faz parte da investigação enunciada anteriormente, pois, em 

conjunto com o pensamento de Lefebvre, ele dissocia a dialética das sociedades 

capitalistas, que são questões em debate desde a gênese da cidade.  

A concretização do espaço social (condição e produto) na cidade industrial, 

considerado por Lefebvre, também como um espaço abstrato, que se finaliza a 

contradição entre o campo e a cidade e há uma ameaça ao próprio urbano, já que 

se torna o locus da homogeneização da sociedade. Assim, acentua-se a 

necessidade “de uma nova sociedade e de um novo espaço urbanizado”; “o espaço 

abstrato da sociedade industrial transforma-se no „espaço diferencial‟ da sociedade 

urbana” (RANDOLPH, 2003, p.37). 

Para atender a essa “nova sociedade” e esse “novo espaço urbanizado”, faz-

se necessária a dialética de Lefebvre, pois é preciso haver a “superação de 

oposições e separações que seriam transformadas, nesta passagem, em diferenças 

imanentes” (idem, 2003, p.38), entre elas, a relação do próximo e do distante, 

relacionando as mudanças mais gerais da e na sociedade capitalista.  

Para finalizar a discussão que o autor faz sobre a dialética do próximo e do 

distante, relacionada com as transformações na sociedade contemporânea, destaca-

se a distinção analítica que o mesmo discorre. Num primeiro momento, há a 

compreensão dos diferentes termos temporais, o atual ou não-atual, articulados a 

termos de acessibilidade ou disponibilidade, o real e o virtual. “O próximo é o 

„atual/imediato‟ – este, tendencialmente, é o „real‟; o „distante‟ pode ter diferentes 

significados” (RANDOLPH, 2003, p. 40).  

Há também a discussão sobre o físico/próximo e o mental e/ou 

social/distante, ou inversamente. Nesse sentido, o autor denomina de teoria unitária 

“os diferentes „momentos inseparáveis‟ da produção (total) do espaço na qual pode 
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se vislumbrar uma dialética entre o „próximo‟ e algo „distante‟ (Idem, 2003, p.41)”. 

Outra contribuição dessa dialética está na „aproximação‟ à oposição entre o próximo 

e o distante, onde tal interpretação refere-se a experiências espaciais e às 

necessidades sociais da cidade contemporânea. 

 

 

2.2 A cidade e o espaço urbano por outros autores 

 

 Além de Lefebvre, também se trabalhou com outros autores que tratam da 

cidade e do urbano – Ana Fani A. Carlos, Ermínia Maricato e David Harvey. A seguir 

se verá como cada um deles entende a cidade e a produção do espaço urbano. 

Em A condição espacial, Ana Fani Carlos aponta a questão espacial como 

sendo “a produção do espaço como imanente à produção da sociedade no 

movimento (histórico) de sua reprodução” (2011, p.9). Nesse sentido, determina que 

toda a ação e prática realizada pelos sujeitos derivam do movimento da construção 

da humanidade ao longo de sua história, constituindo complementaridades. O hoje é 

uma construção do passado, que será certamente elemento essencial para a prática 

do novo. 

 Enfatiza as mudanças, as metamorfoses do período atual em todas as 

instâncias. Em especial, no campo da pesquisa, a autora discorre que “não há 

verdades eternas, mas um pensamento em mudança constante, exigindo sempre 

novos parâmetros que solapam os antigos paradigmas...” (Idem, 2011, p.13). Além 

disso, as ações sociais também estão associadas, indiscutivelmente, às 

transformações do/no tempo. 

 Na organização da produção/reprodução do espaço urbano, tais 

transformações denotam a lógica da produção capitalista, onde o valor de troca, 

“determina os contornos e sentidos da apropriação do espaço, pelos membros desta 

sociedade” (CARLOS, 2011, p. 64) define, dessa forma, a expansão da mercadoria 

na vida cotidiana.  

 No que tange a problemática da habitação, esta também se tornou uma 

mercadoria, com “finalidade utilitária”. Assim, Ana Fani Carlos coloca que 
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É o momento em que a apropriação passa a ser definida no âmbito 
do mundo da mercadoria, no qual o uso é redefinido pela constituição 
do „mundo‟ da propriedade privada, submetido ao império da troca – 
pela mediação do mercado e da troca – num processo em que o 
espaço se reproduz enquanto mercadoria cambiável delimitando os 
usos e lugares sujeitos à apropriação diante da fragmentação 
imposta pelo sentido e amplitude da generalização da propriedade 
privada no solo, como expressão da propriedade privada da riqueza 
(CARLOS, 2011, p. 65). 
 
 

 Além de caracterizar a finalidade utilitária da mercadoria como um todo, Ana 

Fani Carlos considera “os vários níveis da realidade enquanto momentos 

diferenciados da reprodução geral da sociedade em sua complexidade” (2011, p. 

70). Nesse contexto, a autora condiciona os sujeitos da produção do espaço, o 

Estado, o capital, o financeiro e os demais sujeitos sociais fundamentais para a 

constituição da práxis socioespacial. 

 Entre as relações dos níveis e das escalas na produção do espaço, 

compreendidos nas tensões da realidade cotidiana, estão o nível econômico, o nível 

político e o nível social; e as escalas no espaço mundial e no lugar que ambos 

condicionam, o global e o local. No nível econômico são compreendidas as 

necessidades da reprodução do capital; “no nível político envolve, como condição 

para a sua realização, a existência do território definido como ação do Estado 

através da mediação do poder local”; e no nível social, os dois níveis posteriores 

estão imbricados e dialogam nele, pois é nesse nível que se difundem as relações 

sociais (CARLOS, 2011, p.77). Já nas escalas, Ana Fani Carlos destaca uma 

interação entre o mundial e o lugar já que um complementa o outro. 

Já a autora Ermínia Maricato, em seu livro O impasse da política urbana no 

Brasil, discorre sobre o fim de um ciclo, o ciclo caracterizado pelos movimentos 

sociais e o início de uma nova fase da governabilidade do país, onde as propostas 

de reforma urbana e, em especial, de regularização fundiária são demandas a serem 

conquistadas, junto ao novo ministério, o Ministério das Cidades do governo Lula.  

Maricato discorre sobre o seu conhecimento nas políticas públicas em torno 

da temática da Reforma Urbana e, em especial, da sua militância até chegar a ser 

convidada para participar do Ministério das Cidades. Junto com o primeiro ministro 

das Cidades, Olívio Dutra, este com experiência de governar, muitas foram as 

iniciativas para instaurar novas propostas para habitação de interesse popular em 

todo o país. Entre essas propostas estavam a regularização fundiária, reabilitação 
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das tradicionais áreas urbanas centrais, cidades de fronteira, prevenção de riscos de 

desmoronamentos e combate aos vazios urbanos com a aplicação do Estatuto da 

Cidade (2011, p. 27).  

Mesmo com a criação do ministério, as cidades brasileiras, em especial o 

município de Rio Grande, continuam com os problemas fundiários, pois, apesar dos 

diversos programas e projetos, como o PMCMV – Programa Minha Casa Minha 

Vida, tão comentados e publicizados pela mídia, a situação do direito à cidade e do 

direito à moradia, como já referido, permanecem sem grandes mudanças. 

Considerado como um dos principais problemas sociais urbanos da 

atualidade, no Brasil, a habitação apresenta um grande déficit. O mesmo revela-se 

defasado no que tange a habitação de interesse popular. Além disso, ainda ocorrem 

as higienizações nas cidades, dos centros para as periferias, principalmente com a 

mudança do capitalismo brasileiro e com os megaprojetos e os megaeventos41 

instaurados pela nova política desenvolvimentista.  

Portanto, as mudanças que estão ocorrendo em todos os âmbitos da 

sociedade brasileira, desde a supervalorização de investimentos no setor produtivo e 

as fusões de empresas nacionais com empresas estrangeiras, além de diversos 

programas de incentivos, ambas com o intuito de crescimento econômico do país, 

tendo como fator principal o interesse econômico dos capitalistas e não os 

interesses da população como um todo.  

No livro O enigma do capital e as crises do capitalismo42, no primeiro capítulo, 

“A crise”, David Harvey enfatiza as crises financeiro-econômicas que ocorreram e 

continuam ocorrendo no sistema capitalista, a partir da metade do século XX, tendo 

como a “mãe de todas as crises” a crise de 2008 nos EUA, que afetou o mundo 

inteiro, desde o comércio global exportador, como a queda de preços do petróleo e o 

desemprego em massa em alguns países, a exemplo da China. Nos EUA, essa crise 

já vinha se anunciando, com ondas de despejos em bairros de baixa renda em 2006; 

e, em 2007, os despejos se proliferaram para os bairros da classe média branca, foi 

                                                           
41

 São “eventos de duração limitada, de grande atração turística e com grande capacidade de atrair 
investimentos públicos e privados; a opção de sediar um megaevento normalmente é motivada por 
uma série de fatores: interesse publicitário em tornar a cidade competitiva, com atração de maior 
número de turistas, remodelamento da imagem da cidade perante a comunidade internacional, 
interesses eleitoreiros, atração de capital para investimentos nas obras de infraestrutura, serviços e 
desenvolvimento”. Conceito retirado da Cartilha do Instituto Pólis de Estudos, Formação e Assessoria 
em Políticas Sociais - Secretaria Especial de Direitos Humanos, 2012, p. 8. 
42

 Justifico a minha escolha por este livro de David Harvey, pois o mesmo, trata da crise imobiliária 
dos Estados Unidos que afetou toda a economia mundial. 
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daí que as autoridades começaram a considerar que algo de diferente estava 

acontecendo. 

O aumento de hipotecas, os valores das casas despencando, casas 

abandonadas, ruas e condomínios vazios era o cenário do país, por onde passavam 

os investimentos mundiais mais significantes. Nesse momento, tremores fatais 

afetavam os poderosos bancos dos EUA e Wall Street estava ameaçada, e só um 

plano de socorro do governo poderia restaurar a sua confiança no sistema 

financeiro. E assim, conseguiram 700 milhões de dólares do congresso e do 

Presidente Bush, mas não adiantou muito, pois o mercado continuou congelado e a 

crise não foi controlada (HARVEY, 2011, p. 8 -12). 

Para entender melhor tal situação, David Harvey descreve todas as “crises 

consideráveis”, desde a primeira que ocorreu em 1973 (que também teve como fator 

primordial, o mercado imobiliário), mas também coloca a par de todos os manejos 

que o sistema capitalista propõe para o seu desenvolvimento. Quando teve 

escassez de mão-de-obra, foi estimulada a imigração; buscou-se a tecnologia; o 

capital também optou pelo trabalho feminino; e, para finalizar, o crédito para todos 

(este influenciou os financiamentos por habitação). Dessa maneira, conclui-se com o 

princípio pragmático de Harvey para a década de 80 “o poder do Estado deve 

proteger as instituições financeiras a todo custo” (2011, p. 16), em suma, o Estado 

ampara os sujeitos dominantes (o próprio Estado, os promotores imobiliários...) de 

qualquer fragilidade que o mercado estiver prestes a passar, mesmo que essa 

proteção aniquile as relações sociais secundárias.  

 

 

2.3  Os conceitos de cidade apresentados para o período atual 

 

 No cenário mundial, a “sustentabilidade urbana”, a “cidade sustentável”, a 

“cidade global”, entre outras denominações, aparecem nos discursos da agenda 

mundial e servem de suportes para a consolidação de projetos e políticas urbanas 

da sociedade atual. Com as transformações mundiais na economia e nas estruturas 

desenvolvimentistas dos e nos países capitalistas (“desenvolvidos” e/ou “em 

desenvolvimento”), é grande a “incerteza quanto ao futuro das cidades” e este “tem 

proporcionado um campo fértil para a proliferação de modelos de gestão urbana e 
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estratégicas de desenvolvimento local elaborados por agências multilaterais e 

consultores internacionais” (COMPANS, 2009, p.121).  

 Ainda conforme Rose Compans, há entre os governos e organizações da 

sociedade civil dois principais modelos de cidade na conjuntura atual, os de “cidades 

sustentáveis” e “cidades globais”. Como sugere a autora, a “cidade sustentável” é 

para os organismos internacionais uma “extensão” da operacionalização do termo 

de “desenvolvimento sustentável”, utilizado para ostentar discursos e satisfazer a 

lógica do mercado industrial-capitalista como um todo (idem, 2009, p.122). 

 Na mesma dimensão da funcionalidade teórico-ideológico de 

sustentabilidade, a expressão global cities43 ocupa em várias cidades mundiais44 o 

sentido de uma “rede global de fluxos econômicos”, concentrando recursos e 

tecnologias financeiras avançadas. Isso leva a concluir que, nesse modelo de 

cidade, a articulação entre o “local e o global” são expressões minimizadas pela 

abertura de capital oferecida para as mesmas. Dessa maneira, para complementar 

esse sentido escalar das relações entre as cidades globais, cita-se Borja e Castells, 

quando mencionam que “a fonte dos novos processos de transformação urbana e, 

portanto, os pontos de incidência de políticas urbanas, locais e globais são capazes 

de inverter o processo de deterioração da qualidade de vida nas cidades” (apud 

COMPANS, 2009, p.123). 

 Outra expressão do modelo hegemônico de cidade é o de cidade durável45, 

que enfatiza o tempo-espaço das relações de produção/reprodução da 

competitividade das cidades globais. Tal característica torna ágeis as trocas no 

mercado. Assim, propõe Cyria Emelianoff, “a cidade global ambiciona economizar o 

tempo. Ela gera simultaneamente as culturas da urgência, da urgência econômica, 

do excesso de trabalho e da hipermobilidade para alguns, de urgência social, da 

precariedade e do cativeiro para outros” (apud COMPANS, 2009, p. 125). Além 

dessas denominações existem também a cidade vitrine (Curitiba, Barcelona, etc.) ou 

a cidade tecnomaterial (green cities) e também aquelas que representam a 

                                                           
43

 Proposta por Saskia Sassen, em 1991, “para designar os pontos nodais dos fluxos financeiros, a 
partir dos quais se obtém o controle global dos mercados financeiros secundários e sítios de 
produção dispersos, dado que o investimento estrangeiro direto ocorre cada vez mais por meio do 
mercado de ações e de títulos” (apud COMPANS, 2009, p.122).  
44

 Cidades como Nova York, Londres e Tóquio são exemplos de cidades tituladas “globais”.  
45

 Representação titulada por Cyria Emelianoff, em 1997, “onde privilegia as dimensões ecológica e 
cultural, o longo prazo e a articulação das escalas espaciais – o desenvolvimento local e global – e 
temporais – os ritmos urbanos” (apud COMPANS, 2009, p. 124). 
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legitimação das políticas hegemônicas, por meio da governança, por exemplo Porto 

Alegre, ambas funcionais para o sistema vigente. 

Como exemplo, tem-se a própria cidade em estudo que, em 2011, participou 

com o apoio das autoridades locais na época do Programa Cidades Sustentáveis 

(evento já mencionado). Tal programa nacional tem o objetivo de sensibilizar, 

mobilizar e oferecer ferramentas para que as cidades brasileiras se desenvolvam de 

forma econômica, social e ambientalmente sustentável. Além disso, a proposta 

consiste numa agenda de sustentabilidade urbana de 12 eixos temáticos, nas 

dimensões social, ambiental, econômica, cultural e política, e de indicadores que 

formam a base da gestão municipal para a sustentabilidade46. 

Analisando as propostas de cidade, as políticas urbanas ou a sustentabilidade 

urbana, de acordo com Henri Acselrad, relacionam duas possibilidades de 

aproximação teórica ou de interpretação das mesmas: uma via simbólica, onde se 

pretende atuar sobre as condições de legitimidade das políticas e práticas urbanas; 

e uma via prática, onde a pretensão é de atuar sobre as condições e formas de 

acesso aos recursos ambientais urbanos. 

 Na sustentabilidade simbólica, a cidade é vista como um objeto estético ou 

cultural que deve atrair a competição global, tendo como essência a funcionalidade, 

onde os propósitos da globalização financeira e especuladora incluem a cidade a um 

pensamento único, a um ambiente único: o ambiente dos negócios. Na 

sustentabilidade prática, há dois projetos a serem observados, o de uma 

modernização ecológica das cidades, onde “a cidade é uma matriz técnica de 

consumo e transformação de matéria e energia”; e o da justiça ambiental urbana, 

onde “a cidade é um espaço político, visando à redefinição da duração das cidades 

não somente em sua materialidade, mas enquanto institucionalidade e espaços de 

direitos” (ACSELRAD, 2010, p. 296-299). Numa perspectiva democrática e de justiça 

ambiental, o “espaço político” ganha importância como possibilidade de expressão 

dos conflitos que decorrem do confronto de diferentes projetos para a cidade. 

 

 

 

 

                                                           
46

 Diário Popular, 20 ago. 2011, p. 24. 
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2.4. O conflito, seus agentes e suas escalas 

 

 Ao mencionar todas essas transformações da cidade funcional para o cenário 

econômico vigente, estabelecida e legitimada pela aniquilação dos capitalistas, 

verifica-se que tal otimização, tal ampliação e tal mercadorização de tudo e de todos 

geram os conflitos. Conforme enfatiza Acselrad, esses conflitos “são a expressão 

viva da percepção social da irreprodutibilidade das práticas espaciais nas cidades” 

(2010, p. 301), não só nas cidades, mas em todo o lugar que o capital possa 

explorar e investir.  

Dessa maneira, como se sabe, essa irreprodutibilidade é concretizada pelas 

práticas dos agentes envolvidos nos projetos e nas ações que interessam o bem 

comum dos mesmos. No entanto, há certa ausência de práticas e iniciativas para o 

bem comum de todos, infraestrutura, serviços públicos, enfim, os direitos que estão 

assegurados na legislação, que na prática não atendem a grande maioria. Neste 

caso, os conflitos servem para legitimar que não há harmonia47, estabilidade, 

sustentabilidade entre essas práticas, e sim a necessidade de se ter tais 

manifestações.  

O conflito, no entanto, é positivo, pois afirma a potencialidade que uma 

sociedade, um grupo podem ocasionar numa determinada situação. Atualmente, 

vários projetos48, sites49, blogs50 estão sendo criados e mantidos com a função de 

denunciar e publicizar as demandas dessas manifestações, tendo como intenção 

principal o acolhimento de informações sobre as mais variadas violações de direitos. 

Entre essas violações de direitos estão as violações dos direitos humanos no âmbito 

de megaprojetos e megaeventos constatados no atual cenário mundial. 

No Brasil, tais intervenções estão ocorrendo em grande escala, e os conflitos 

paralelamente. No caso dos megaeventos esportivos, são a Copa do Mundo (2014) 

e as Olimpíadas (2016), projetos caros, visíveis e impactantes. Tais projetos não 

mensuram abertamente os impactos que serão gerados às comunidades atingidas, 

                                                           
47

 Refiro-me ao conceito de cidade harmônica, onde são articulados investimentos econômicos e o 
“livre mercado” tornando-se a base da política hegemônica global-planetária - estabelecido e 
discutido pela ONU – HABITAT no encontro em 2010 no Rio de Janeiro (FREITAS, 2012, p. 5). 
48

 “Mapeamento dos conflitos envolvendo injustiça ambiental e saúde”, feito por convênio entre a 
Fiocruz-MS e a ONG Fase, do RJ, coordenado por Tânia Pacheco e Marcelo Firpo Porto. 
http://www.conflitoambiental.icict.fiocruz.br/ 
49

  OilWatch - http://www.oilwatch.org/ 
50

 “Combate ao racismo ambiental”, vinculado a um dos GTs da Rede Brasileira de Justiça Ambiental. 
http://racismoambiental.net.br/ 



43 
 

intensificando o desrespeito aos direitos humanos, entre eles, o direito à cidade, à 

moradia, ao meio ambiente, enfim, à dignidade da pessoa humana. Por exemplo, em 

Porto Alegre – RS, diversas comunidades foram desalojadas e deslocadas para 

outros lugares, por motivos de obras nos estádios, aberturas de avenidas, enfim, a 

cidade e a sua população dançam a música do desenvolvimento. 

Os megaprojetos também geram inúmeros desconfortos às comunidades 

envolvidas, pois, igualmente aos megaeventos, o planejamento, o desenvolvimento, 

enfim, o desenrolar das obras ficam em sigilo, a não ser as propagandas de 

divulgação, verdadeiros enganos. São megaobras que envolvem todo um contexto 

econômico e social da área envolvida. Em suma, são grandes intervenções do 

capital em espaços já consolidados pela população, mas que, por diversos motivos, 

são expropriados.  

A maioria dessas intervenções do capital gera nas cidades envolvidas os 

conflitos habitacionais, onde a população desprovida de recursos é deslocada para a 

periferia da periferia, ocorrendo certa higienização dos centros.  

Em Rio Grande, há uma grande mobilização no que diz respeito a esses 

conflitos. Como já mencionado, o município está passando por esse processo 

acelerado de desenvolvimento, seja pelo Polo Naval, pela construção das 

plataformas de petróleo, pelos shoppings centers anunciados e pela construção de 

moradias – condomínios fechados de classe média. Vários empreendimentos de 

escala local51, regional52 e global53 estão sendo anunciados e consolidados no 

município. 

                                                           
51

 Como empreendimento de escala local, destaca-se, o “lançamento” do Figueiras Park – 
Condomínio Residencial da Ongaratto Incorporadora,  “localizado na avenida Santos Dumont, bairro 
Junção, tem diferenciais que o tornam uma área de excelência”. Entre as suas atribuições estão: 
“energia elétrica, através de cabos subterrâneos, e irrigação automatizada fazem parte das novidades 
em termos residenciais”. Além disso, o residencial será o “primeiro condomínio do Município a possuir 
estação de tratamento de esgoto próprio” (Jornal Agora, 30 abr.-01 maio 2011, p. 5). 
52

 Em relação à escala regional, é o investimento milionário que foi apresentado à Prefeitura 
Municipal pela Aquário Empreendimentos Imobiliários. O mesmo é um complexo apresentando um 
”shopping Center com quase 150 lojas, cinco salas de cinema, dois prédios comerciais, um hotel 
cinco estrelas, um complexo habitacional e uma escola”. “O ponto está localizado ao lado do Parque 
São Pedro, pela Rodovia ERS-734, que liga o Centro ao Cassino”. “O investimento é na ordem de 
R$800 milhões” (Diário Popular, 23 mar. 2011, p. 7). 
53

 No caso da escala global, o próprio Polo Naval em conjunto com a Petrobras serve como exemplo, 
pois este gera negócios bilionários, tanto pela construção de plataformas, como também pela 
funcionalidade do pré-sal brasileiro. “Somente entre 2011 e 2015 os investimentos da estatal serão de 
US$ 224 bilhões em 668 projetos, sendo que 5% deles serão feitos no exterior e os demais no Brasil, 
que receberá investimentos de US$ 213 bilhões” (Folha Gaúcha, 27 ago.-02 set. 2011, p. 3). 
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Figura 1: Anúncio Figueiras Park – Condomínio Residencial 

Fonte: anúncio comercial Marcos Otero. 
Disponível em: <http://www.marcosoteroimoveis.com.br/site/?conteudo=figueiras>. Acesso em: 

12 maio 2014. 

 

 

 

 

 

Figura 2: Anúncio do Parque Shopping 

Fonte: reportagem “Parque Shopping Rio Grande será lançado comercialmente hoje”.  
Disponível em: <http://www.caminhosdazonasul.com/2012/11/parque-shopping-rio-grande-sera-

lancado-comercialmente-hoje/>. Acesso em: 12 maio 2014. 

 

http://www.marcosoteroimoveis.com.br/site/?conteudo=figueiras
http://www.caminhosdazonasul.com/2012/11/parque-shopping-rio-grande-sera-lancado-comercialmente-hoje/
http://www.caminhosdazonasul.com/2012/11/parque-shopping-rio-grande-sera-lancado-comercialmente-hoje/
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Figura 3: Estaleiro Rio Grande – casco da Plataforma P-55 

Fonte: reportagem “Petrobras realiza operação inédita em plataforma no Polo Naval de Rio 
Grande (RS)”.  

Disponível em: <http://fatosedados.blogspetrobras.com.br/2012/07/08/petrobras-realiza-operacao-
inedita-em-plataforma-no-polo-naval-de-rio-grande-rs/>. Acesso em: 12 maio 2014. 

 

Para compreender os conflitos, os autores Andréa Zhouri e Klemens 

Laschefski propuseram a identificação dos mesmos, numa categorização analítica 

dividida em três modalidades. A categorização compreende os conflitos ambientais, 

distributivos, derivados das desigualdades sociais no acesso e na utilização dos 

recursos naturais; espaciais, engendrados pelos efeitos ou impactos ambientais que 

ultrapassam os limites entre os territórios de diversos agentes ou grupos sociais; e 

territoriais, relacionados à apropriação capitalista da base territorial de grupos 

sociais. 

Tal categorização facilita a visualização da problemática em torno da 

apropriação social do solo, tendo como ênfase o valor de troca, minimizando as 

relações sociais de valor de uso. Ainda, os autores destacam, “por meio destes 

conflitos exprimem-se as contradições do agenciamento espacial de atividades e 

formas sociais de uso e de apropriação dos recursos territorializados” (ZHOURI; 

LASCHEFSKI, 2010, p. 5). 
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Sendo assim, para entender a tal lógica do capital, é preciso ir a fundo, entrar 

nas entrelinhas do mesmo, sem que este aprofundamento não crie as dependências 

que pertencem a sua lógica. È necessário difundir a problemática desse sistema, 

corrompido pelo ter demasiadamente e, como enfatiza Sevá, “tornar claro como, 

quando e quem é diretamente prejudicado, vítima de injustiça, de injúria, de 

opressão e de violência. E explicar tudo isso, a cada vez, a quantos for possível, 

enquanto for possível” (2012, p. 25). 
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3  METODOLOGIA  

 

3.1  Pesquisa qualitativa e análise de conteúdo  

A proposta metodológica empregada na pesquisa apresenta-se dentro de 

uma perspectiva qualitativa e da inserção da análise de conteúdo ou documental54, 

em razão da tipologia do material que foi analisado. O material utilizado partiu do 

acervo de dados do Observatório de Conflitos Urbanos e Socioambientais no 

Extremo Sul do Brasil55 e também dos dados levantados pela presente 

pesquisadora. Ambos os dados partem do levantamento impresso de jornais da 

região e, no caso especifico desta pesquisa, de material que contextualize os 

conflitos habitacionais.  

Considerado como um meio formal de comunicação, o jornal, até certo ponto, 

pode ser um indicador de visão de mundo, mas o pesquisador social deve 

reconhecer suas falsas pretensões de representação (BAUER; GASKELL; ALLUM, 

2011, p. 22). Neste caso, “os dados formais reconstroem as maneiras pelas quais a 

realidade social é representada por um grupo social” (idem, 2011, p. 22).  

Ainda sob a visão dos autores, pode-se dizer que “a pesquisa social, portanto, 

apoia-se em dados sociais – dados sobre o mundo social – que são o resultado, e 

são construídos nos processos de comunicação” (2011, p. 20). Dessa maneira, as 

interpretações dos conflitos habitacionais, através de textos e artigos de jornais, 

resultam de dados pré-interpretados do mundo social que, de certa forma, faz-se 

necessária a sua contextualização. 

É nesse sentido que a pesquisa qualitativa contribui para tal contexto. A 

mesma “lida com interpretações das realidades sociais” (Ibidem, 2011, p.23). Sendo 

assim, através dos conflitos habitacionais selecionados, a pesquisa qualitativa guia a 

análise dos dados levantados e fundamenta a interpretação com observações mais 

                                                           
54

 Segundo a autora Sonia Virgínia Moreira, a análise documental “compreende a identificação, a 
verificação e a apreciação de documentos para determinado fim” (2012, p. 271). 
55

 Organizado e sistematizado pelo Grupo de Pesquisa Política, Natureza e Cidade, da Universidade 
Federal do Rio Grande - FURG, coordenado pelo Prof. Dr. Carlos R. S. Machado do Instituto de 
Educação – IE. Site: http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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detalhadas (BAUER; GASKELL; ALLUM, 2011, p. 26) das realidades sociais 

interpretada nos mesmos. 

Além disso, a interpretação das realidades sociais, na pesquisa qualitativa, 

remete-se ao subjetivo, logo, na construção de diferentes visões de mundo, tanto 

nas representações culturais como nas socioespaciais. Assim, o pesquisador 

permite-se utilizar materiais empíricos como estudo de caso (caso especifico da 

presente pesquisa), histórias de vida, entrevistas, entre outras possibilidades, 

sempre buscando práticas que consigam resultar no cenário pretendido do estudo. 

Contudo, tais processos interpretativos remontam a produção/reprodução dos 

conteúdos e práticas contextualizadas que fazem parte da constituição dos 

indivíduos e da sociedade como um todo. 

Cabe salientar, ainda, que “a pesquisa qualitativa pode ser agora considerada 

como sendo uma estratégica de pesquisa independente, sem qualquer conexão 

funcional com o levantamento ou com outra pesquisa quantitativa (independente)” 

(idem, 2011, p. 26). Dessa maneira, ela torna-se autônoma nos seus projetos, 

diferenciando-se da limitação de outros métodos de pesquisa, no caso, o 

quantitativo. 

Na análise de conteúdo, aborda-se o qualitativo, porque se “verifica o teor, o 

conteúdo do material selecionado para análise” e o quantitativo, “caso a finalidade 

do levantamento seja reunir quantidades de informação em contextos identificados 

como essenciais para o corpus da análise” (MOREIRA, 2012, p. 272).  

Hoje a análise de conteúdo “oscila entre esses dois polos, ora valorizando o 

aspecto quantitativo, ora o qualitativo, dependendo da ideologia e dos interesses do 

pesquisador” (FONSECA JR., 2012, p. 285). Embora considerado por alguns 

pesquisadores como um método desqualificado, até mesmo com herança positivista, 

a análise de conteúdo contribuiu na pesquisa, através da eficácia da técnica 

documental do material que foi utilizado, pois, “muito mais que localizar, identificar, 

organizar e avaliar textos, [...], funciona como expediente eficaz para contextualizar 

fatos, situações, momentos” (idem, 2012, p. 276).   

Apesar da pesquisa não considerar o aspecto quantitativo, considera a 

análise de conteúdo, pelo fato da mesma assumir a importância dos registros 

documentais na interpretação e na elaboração da pesquisa social. Além disso, ela 

contextualiza a interlocução dos conteúdos específicos com informações que 

complementem os mesmos.  
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Assim discorre Moreira:  

 

Além da pesquisa do objeto especifico faz-se necessária à apuração 
paralela e simultânea de informações que complementem os dados 
coletados. A contextualização é imperativa para o pesquisador que 
pretenda concretizar um projeto de análise documental (2012, p. 
275).  
 

 Sendo assim, na análise dos conflitos habitacionais foram feitas, durante toda 

a pesquisa, descrições e anotações que complementam a contextualização dos 

mesmos. Em suma, “à caracterização e à descrição dos documentos somam-se as 

anotações e os comentários pessoais elaborados no momento do exame detalhado 

do material” (idem, 2012, p. 276). 

Para complementar, é importante compreender que a produção do 

conhecimento na sociedade moderna abrange simultaneamente dois campos que se 

convergem e se divergem entre si, o conhecimento oriundo do senso comum e o 

conhecimento científico. “O primeiro campo é compreendido como o conhecimento 

que emana da experiência cotidiana, necessário à vida e aleatório, e o segundo, o 

conhecimento científico, é intencional, voluntário e metódico” (SILVA; SILVA; 

JUNCKES, 2009, p. 18). 

Além disso, essa relação entre o senso comum com o conhecimento científico 

faz tornar obrigatório alguns recursos metodológicos, ou seja, “o objeto de estudo 

como parte de um todo”, “o objeto singular como um representante do universal”, “o 

objeto como manifestação aparente de que se necessita desvendar a essência” e “o 

objeto de estudo como resultado de um passado” (idem, 2009, p. 18-19). 

 

 

3.2  O conflito social e a dialética 

 

 O conflito social está inerentemente ligado à postura metodológica da 

dialética, pois a mesma se consolida através da realidade social. Essa tal realidade 

é constituída de historicidade, sendo o “locus próprio da dialética” (DEMO, 2011, p. 

89). 

  A historicidade é feita de fenômenos históricos que preexistem no cotidiano 

da cidade. Sendo assim, a dialética faz parte do devir social como um todo, mas 
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pode-se aplicar tal método a “microfenômenos, à comunidade, por exemplo, embora 

prevaleça o sentido da totalidade” (DEMO, 2011, p.90). 

 É nesse sentido que a pesquisa perpassa a dimensão dialética, pois todo 

conflito atua sob uma determinada realidade social, tendo em si a sua peculiaridade. 

Essa realidade é constituída historicamente por transformações, sejam elas, de 

escala global ou de escala local. Todo esse processo está sempre em “transição” 

(idem, 2011, p. 90). 

Ainda segundo Demo,  

 

Se, de um lado, as transformações históricas se dão de maneira 
estruturada, porque não são caos, nem pura veleidade humana, nem 
intromissão dos deuses, de outro, aportam formações inovadoras, 
nas quais predomina o novo sobre o velho. O que acontece na 
história é historicamente condicionado, e por isso não se produz o 
totalmente novo que não tivesse condicionamento histórico, pois já 
seria um ato de criação (2011, p. 90).   

   

 A produção do novo sobre o velho é típica do sistema econômico e político 

que vigia a nossa sociedade, pois, dessa maneira, sempre terá novos mercados, 

novos lugares para a absorção do capital56. Contudo, o novo, de certa maneira, não 

o é, já que existe dentro de suas limitações e contradições. 

 Outro aspecto é a criação do conflito social, ou a duração do mesmo. O 

conflito já existe dentro da sua conjuntura de elemento fundamental na historicidade 

humana. A sua superação poderá ou não existir, mas será retomada na 

continuidade das relações sociais, que nunca terão fim.  

 No caso do conflito habitacional, sendo a moradia sua peça fundamental, é 

uma variável que preexiste a cidade industrial, pois, a partir do momento que o ser 

humano se tornou sedentário, lá na pré-história, já condicionava a moradia como um 

elemento determinante para a sua sobrevivência e dignidade. Entretanto, nesse 

momento histórico, a moradia tinha outro valor, o valor de uso, diferente do valor 

capitalista, o valor de troca.  

  A dialética, por absorver a totalidade da realidade social, concerne o 

confronto de ideias opostas engendradas nos conflitos de interesses e disputas no 

cotidiano. Tal confronto de interesses e disputas é característica intrínseca da 

                                                           
56

 É o caso da indústria naval, que já passou e, em alguns casos, ainda permanece, por diferentes 
regiões do país, como exemplo, Suape (Pernambuco). Disponível em: <http://www2.uol.com.br/JC/ 
especial/penovageracao/pub2/m2.html>. Acesso em: 21 abr. 2014. 

http://www2.uol.com.br/JC/
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habitação de interesse social e da especulação imobiliária que assola a atual 

conjuntura econômica. Diante disso, só há uma maneira para superar tal conflito, ou 

amenizar o mesmo, seria a efetivação das políticas públicas existentes.  

De certa maneira, é necessário que haja as duas partes, pois tal dualidade, 

faz parte da essência do devir57 humano. 

  

Na história, as faces sempre dialogam, porque são atores (grifo meu 
agentes). Dialogam dialeticamente, ou seja, no campo eletrificado do 
conflito, em que entendimento e desentendimento são partes 
integrantes da totalidade comunicativa. Porque diálogo autêntico é 
uma contrária. Entre partes idênticas não há comunicação; há 
monólogo, pois duas coisas idênticas são uma só. Para haver 
diálogo é mister a polarização de interesses contrários (contrariados) 
(DEMO, 2011, p. 97). 
 
 
 

3.3. Levantamento de dados: identificação, distribuição e categorização dos 
conflitos habitacionais  
 

A pesquisa partiu da identificação dos conflitos habitacionais, no período entre 

2010 e 2013, tendo como base de dados o acervo do “Observatório de Conflitos 

Urbanos e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil”58 e o acervo de dados da 

presente pesquisadora. Além dos conflitos, foram separados artigos de jornais59 que 

ajudaram no entendimento da dinâmica econômica presente no município. Em 

ambos os casos, o suporte utilizado na pesquisa foram jornais da região.  

Ao identificar os conflitos, estes foram distribuídos num mapa geral, tendo 

como base o mapa do perímetro urbano da cidade de Rio Grande. 

Concomitantemente, cada conflito foi colocado num quadro separado, com as 

seguintes definições60: data da manifestação, data da fonte, local do conflito (área 

em disputa), local da manifestação, demandas, demandantes, demandados, forma 

de conflito, fonte da informação, apoios, descrição e agentes envolvidos.  

                                                           
57

 “Em Hegel, o devir constitui a síntese dialética do ser e do não ser, pois tudo o que existe é 
contraditório estando, por isso mesmo, sujeito a desaparecer (o que constitui um elemento constante 
de renovação)” (JAPIASSÚ; MARCONDES, 2008, p. 72). 
58

 Dados disponíveis em: http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp 
59

 Acervo da pesquisadora, do Observatório de Conflitos e do NAU – Núcleo de Análises Urbanas - 
da Universidade Federal do Rio Grande – RS/FURG, ambos serão anexados. 
60

 Definições que já são utilizadas na metodologia de pesquisa do Observatório de Conflitos Urbanos 
e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil, que está disponível no site do mesmo. 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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Após, foram selecionados os três conflitos que se encaixavam na 

categorização analítica das três modalidades de conflitos ambientais61 dos autores 

Andréa Zhouri e Klemens Laschefski.  

 

 

3.4. Análise dos conflitos habitacionais junto às políticas públicas 

  

Após a identificação dos conflitos habitacionais, a distribuição deles no mapa 

geral dos conflitos e a categorização dos conflitos selecionados, foi feita a análise 

das políticas públicas de uso do solo no município. Tal análise consolida-se a partir 

do entendimento que tais políticas devem promover e legitimar o direito e o acesso à 

moradia digna para todos os segmentos da população, priorizando a população de 

baixa renda.  

A pesquisa utilizou como parâmetro as ZEIS62, que é um instrumento de 

política urbana, sob instância federal, com legislação específica. O mesmo deve ser 

estabelecido, podendo “interferir na lógica de formação de preços no mercado 

imobiliário” – trecho retirado do Guia para Delimitação e Regulamentação de Zonas 

Especiais de Interesse Social ZEIS de Vazios Urbanos (MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, 2009, p. 11).  

O guia ainda destaca os objetivos das ZEIS: 
  
 

estabelecer condições urbanísticas especiais para a urbanização e 
regularização fundiária dos assentamentos precários; ampliar a 
oferta de terra para produção de habitação de interesse social (HIS); 
estimular e garantir a participação da população em todas as etapas 
de implementação (idem, 2009, p. 17).  

Traz também a definição de ZEIS criada pela mesma legislação que 

regulamentou o PMCMV “parcela de área urbana instituída pelo Plano Diretor ou 

definida por outra lei municipal, destinada predominantemente à moradia de 

população de baixa renda e sujeita a regras especificas de parcelamento do solo 

(Art. 47, inciso V, da Lei 11. 977/09)” (idem, 2009, p. 17).  

E mencionam-se os dois tipos básicos de ZEIS:  

 

                                                           
61

 Na escolha de tal categorização, detectou-se a necessidade de adaptação de tais conflitos 
ambientais para os conflitos habitacionais. Logo o conceito ambiental, remete-se a totalidade das 
relações sociais. 
62

 ZEIS – Zona Especial de Interesse Social. 
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ZEIS 1: Áreas públicas ou privadas ocupadas por assentamentos 
precários tais como: favelas e assemelhados, cortiços, loteamentos e 
conjuntos habitacionais irregulares, habitados por famílias de baixa 
renda; ZEIS 2: Áreas, terrenos e imóveis vazios, sub – utilizados ou 
não utilizados, adequados para a produção de habitação de interesse 
social (HIS) (idem, 2009, p. 25). 

  
  

A partir dessas delimitações e regulamentações das ZEIS, estabelecidas e 

amparadas pela Lei n° 10.257 de 2001 - Estatuto da Cidade - pode-se identificar, ou 

não, relações entre os conflitos habitacionais selecionados. E assim estabelecer 

como tais políticas públicas estão sendo legitimadas e aplicadas no município.  

 

3.5. Localização cartográfica  

 

A localização cartográfica do trabalho está delimitada ao perímetro urbano do 

município, de acordo com a Lei nº 6. 584 de 2008 do Plano Diretor Municipal de Rio 

Grande. A seguir, apresenta-se imagem de satélite da cidade do Rio Grande:  
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Figura 4: Cidade do Rio Grande 

Fonte: Laboratório de Topografia – FURG 
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4. MAPEAMENTO E ANÁLISE DOS CONFLITOS HABITACIONAIS 

 

 

4.1. Quadro geral e localização geográfica dos conflitos habitacionais 

 

 A cidade de Rio Grande, desde 2006, vem assistindo a uma demanda 

habitacional significativa, devido à implantação do Polo Naval. A mesma passou a 

abrigar um enorme contingente de pessoas de outras regiões do país e isso, 

naturamente, colaborou para o aumento dos conflitos habitacionais no município. 

Esse aumento demográfico deu-se, principalmente, pela baixa qualificação rio-

grandina. 

 Sendo assim, com o crescimento populacional, o déficit habitacional e a 

deficiência na utilização das políticas públicas de uso do solo urbano, contribuíram, 

de certa maneira, para a consolidação dos conflitos habitacionais identificados na 

pesquisa. Os mesmos foram identificados a partir de jornais locais63, no período de 

2010 a 2013, tendo como base a definição de conflito do Ettern/IPPUR/UFRJ64 “todo 

e qualquer confronto ou litígio relativo à infraestrutura, serviços ou condições de vida 

urbanas, que envolva pelo menos dois atores coletivos e/ou institucionais (inclusive 

o Estado) e se manifeste no espaço público (vias públicas, meios de comunicação 

de massa, justiça, representações frente a órgãos públicos, etc). Manifestação 

coletiva que tenha a cidade como espaço e objeto de suas reivindicações”.  

Dessa maneira, foram identificados e localizados geograficamente os conflitos 

habitacionais que se concentraram dentro do perímetro urbano da cidade. A imagem 

terá uma legenda com os locais e os anos de ocorrência dos conflitos.  

 

 

 

                                                           
63

 Acervo de dados do Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais do Extremo Sul do 
Brasil (http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp) e acervo da 
pesquisadora.  
64

 Laboratório Estado, Trabalho, Território e Natureza do Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro.   

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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Figura 5. Localização dos conflitos habitacionais no espaço urbano de Rio Grande 
(2010–2013) 

Fonte: Secretaria de Município de Habitação e Regularização Fundiária - SMHAR 
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O ano de 2010 foi bem significativo para a economia do país65 e, 

consequentemente, para a economia da cidade do Rio Grande66. De acordo com os 

dados pesquisados, foi identificada apenas uma situação que não chega a ser 

considerado um conflito67.  

A seguinte situação relatada no artigo de jornal68, desenvolveu-se em torno 

das ocupações do ABC IX e ABC X. E nestas, o que mais chamou a atenção foi o 

número de casebres construídos nos terrenos. Entre os terrenos ocupados, uns 

eram da União e outros eram particulares.  

O proprietário de um dos casebres relatou que algumas famílias “conseguiram 

entrar em um acordo com o proprietário do loteamento”, possibilitando a ligação de 

luz e de água nas casinhas.  

 

 

Figura 6: Casebres de madeira construídos nas áreas ocupadas no ABC IX e ABC X 

FONTE: Jornal Agora, 04 nov. 2010. 

 

O ano de 2011 apresentou dois conflitos habitacionais, conforme os quadros 

a seguir: 

                                                           
65

 Crescimento do superávit de US$ 4,189 bilhões somente até esse período do ano (Jornal Agora, 25 
maio 2010). 
66

 O Porto de Rio Grande é contemplado com R$145 milhões de reais no PAC II (Jornal Agora, 01 
maio 2010). 
67

 Conforme o conceito de conflito estabelecido na pesquisa. 
68

 Jornal Agora, 04 nov. 2010. 

http://www.jornalagora.com.br/uploads/galeria_fotos/2715_zoom.jpg
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Quadro 3. Parque Marinha - 2011 

Data da Manifestação 03/05/2011 

Data da Fonte 03/05/2011 

Local do Conflito (área em disputa) Parque Marinha 

Local da Manifestação Parque Marinha 

Demandas Moradia própria 

Demandantes Moradores do Parque Marinha 

Demandados Prefeitura Municipal 

Forma de Conflito Ocupação de um terreno  

Fonte da Informação Jornal Agora, p. 3  

Apoios  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Descrição 

Moradores do Parque Marinha estão ocupando, de 
forma irregular, terrenos próximos àquela localidade. 
Em organização informal, as famílias estão limitando 
espaços de 10mx20m, alegando que o local é utilizado 
como lixão. “Nós estamos invadindo sim o campo, mas 
não queremos guerra, nem briga. Todos moramos 
atualmente de aluguel e queremos a casa própria. Se 
aparecer o dono, tentaremos negociar”, disse a 
enfermeira Maria de Fátima Martins. A moradora Maria 
Soares, que reside ao lado do campo ocupado, 
defende a apropriação. “Eu moro aqui há 25 anos e, 
durante todo esse tempo, esse lugar só serviu para 
concentração de marginais e lixão. A Prefeitura limpa 
num dia, mas no outro já está tudo sujo de novo. Eu 
acho que é melhor ser vizinha de casas do que de lixo”, 
completa. De acordo com o relato dos moradores, um 
advogado já está dando encaminhamento ao processo 
para descobrir de quem é a propriedade. Eles 
aguardam o comunicado da Prefeitura Municipal do Rio 
Grande, através da Secretaria de Habitação, para dar 
seguimento às providências legais. 

 
 
Agentes envolvidos 

Moradores do Parque Marinha (que não possuem casa 
própria); 
Proprietário Desconhecido; 
Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal da 
Habitação; 

 
Fonte: Acervo da pesquisadora. 

 

 

 

 

 

 

 

 



59 
 

Quadro 4. Vila das Barraquinhas - 2011 

Data da manifestação Neste caso, a negociação se estende desde 
2009; 

Data da fonte 12/09/2011 

Local do conflito (área em disputa) Área de expansão portuária 

Local da manifestação Vila das Barraquinhas 

Demandas Solução para o impasse referente à remoção 
dos moradores da vila das barraquinhas para 
outro local. 

Demandantes Moradores da Vila das Barraquinhas 

Demandados 
 

Prefeitura Municipal e Superintendência do 
Porto do Rio Grande. 

Forma de conflito Mobilização dos moradores para liberação de 
área. 

Fonte da Informação Jornal Agora, p. 3  

Apoios  

 
 
 
 
 
 
Descrição 

Sete famílias, em torno de 25 pessoas, entre 
adultos e crianças, esperam uma solução 
definitiva para mudar de local. São os 
moradores da Vila das Barraquinhas, que 
aguardam a liberação, pela administração do 
Porto, de uma área na Mangueira. Assim que 
a liberação sair, a empresa que se 
responsabilizou por construir as casas terá 
seis meses para entregá-las. A mudança das 
famílias, que começou em 2009, deve-se à 
expansão portuária, que atingiu o local. Eram 
19 famílias, sendo que 12 foram remanejadas 
para a 4ª Seção da Barra, depois de muita 
confusão e acertos. 

 
Agentes envolvidos 

Moradores da Vila das Barraquinhas; 
Prefeitura Municipal; 
Superintendência do Porto do Rio Grande; 

Fonte: Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil.  

Disponível em <http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp>. Adaptado 

pela pesquisadora. 

 

 

 O conflito habitacional ocorrido no Parque Marinha foi caracterizado pelo ato 

de ocupação de moradores da própria localidade que moram de aluguel ou de 

“favor” e que reivindicam a casa própria, direito assegurado por lei. O terreno é de 

proprietário desconhecido, logo, foi encaminhado um processo para descobrir de 

quem era a propriedade69. 

No dia seguinte (04/05) à manifestação, os ocupantes foram retirados da 

área, resistentes não queriam abandonar o terreno ocupado. A retirada começou 

pacífica e sem violência, mas, logo depois, houve alguns instantes de tensão, com a 

chegada da Brigada Militar. Durante a derrubada dos casebres uma moradora que 

                                                           
69

 Jornal Agora, 3 maio 2011, p. 3. 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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havia ocupado uma das áreas do terreno, desabafou: “O progresso chegou na nossa 

cidade para destruir nossas condições básicas de vida. O aluguel, que antes era 

R$100,00, hoje é R$ 500,00; o transporte, com o novo sistema, ficou impossível, 

entre outros problemas. Só queremos um espaço para moradia”70.  

Em relação ao conflito habitacional da Vila das Barraquinhas, este se 

desenvolveu numa área pedida pela empresa Bunge e também cedida para a  

SUPRG71 para o Estaleiro Rio Grande72, onde foi construído o Dique Seco. Neste 

conflito, destacam-se dois fenômenos ligeiramente usados na violação de direitos à 

moradia. São eles, a desocupação e a remoção de pessoas.  

Como destaca o artigo do jornal, 12 famílias foram removidas para outras 

edificações, que segundo relatório da Dhesca:  

 

Trata-se de moradias de baixíssima qualidade, inadequadas e em 
caráter provisório, sem uma previsão de projeto futuro. As paredes 
das casas oferecidas pelo poder público são de madeiras com 
inúmeras frestas entre as tábuas que além de deixarem o frio 
penetrar na moradia é constantemente invadido pelas areias 
oriundas dos resíduos das obras de construção do dique. Tais 
resíduos são alojados ao lado das casas constituindo-se de grandes 
dunas artificiais. O conjunto disponibilizado pelo poder público 
disponibiliza apenas dois banheiros coletivos, sendo um masculino e 
outro feminino, os quais são atendidos por uma única caixa de água 
de mil litros, que abastece todas as famílias (2012, p. 12). 

 

Ainda enfatiza o relatório73, o “restante dos moradores recebeu uma 

indenização no valor de R$ 150.000 cada, para se retirarem do local. Esse processo 

de indenização foi intermediado pela Promotoria de Justiça Estadual a qual instalou 

inquérito civil n° 140/2009 para apurar responsabilidades no caso concreto”. 

Ainda no ano de 2011, destacam-se algumas reivindicações que não chegam 

a ser considerados conflitos, de acordo com a definição utilizada na pesquisa, mas 

expressam reclamações de infraestrutura de moradores de duas localidades que 

                                                           
70

 Jornal Agora, 3 maio 2011, p. 3. 
71

 SUPRG – Superintendência do Porto do Rio Grande. 
72

 Segundo dados do Relatório da Missão sobre Megaprojetos de Desenvolvimento na Cidade do Rio 
Grande – RS da Plataforma Dhesca Brasil – Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, 
Sociais, Culturais e Ambientais, 2012, p. 12. 
73

 Segundo dados do Relatório da Missão sobre Megaprojetos de Desenvolvimento na cidade do Rio 
Grande – RS da Plataforma Dhesca Brasil – Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, 
Sociais, Culturais e Ambientais, 2012, p. 12. 
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ficam fora do perímetro urbano do município, o Loteamento do Engenho na Vila da 

Quinta e o Taim74.  

No primeiro caso, é a falta de energia elétrica a principal reivindicação da 

população do local. De acordo com alguns moradores, a solicitação já foi feita, mas 

o processo se arrasta há anos. A própria CEEE destaca que as reivindicações são 

antigas e “em algumas situações a maneira foi ingressar com ação na justiça”75. 

Sendo assim, os moradores da localidade, improvisam maneiras de substituir a 

energia elétrica por lampiões. Além disso, há um outro pedido feito por eles referente 

à extensão de água para todo o loteamento. O mesmo já está protocolado junto à 

Câmara dos Vereadores76. 

Na localidade do Taim, vários são os serviços básicos solicitados pela 

comunidade, “que vai da médica, desde atendimento até a entrega de 

medicamentos, iluminação pública, limpeza de valetas, manutenção das estradas, 

banheiros na praia, até a inexistência de entrega de correspondência e socorro para 

vítimas de picada de cobra”77. Dentre esses serviços, o ponto mais crítico é o da 

área da saúde. Como salientam dois moradores: “estamos reivindicando que haja 

pelo menos uma enfermeira durante as 24 horas ou então uma ambulância”78. 

“Médico aqui tá difícil. Só tem uma vez por semana, tanto para atender a gente 

como as crianças. E o atendimento é péssimo. A gente mal entra e já tá saindo. E o 

pior é que nunca tem remédio”79. 

Além dessas solicitações, há outras necessidades em destaque no Taim, 

como é o caso do setor da educação. Na localidade só existe um colégio municipal 

que vai só até a 3ª série, além da conclusão das obras de recuperação da capela, 

principal ponto turístico da localidade.  

No ano de 2012, foram identificados dois conflitos habitacionais na cidade. 

São eles: 

 

 

 

                                                           
74

 Tais localidades não estão dentro da área em estudo, mas é válido enfatizar que não é só na área 
urbana do município que ocorrem deficiências dos serviços básicos para a população.   
75

 Diário Popular, 28 maio 2011, p. 3. 
76

 Idem, p. 3. 
77

 Jornal Agora, 20 jun. 2011, p. 6. 
78

 Idem, p. 6. 
79

 Idem, p. 6. 
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Quadro 5. ABC X - 2012 

Data da Manifestação 
12/04/2012 

Data da Fonte 
13/04/2012 

Local do Conflito (área em disputa) 
Loteamento ABC - X 

Local da Manifestação 
Câmara Municipal dos Vereadores  

Demandas 
Regularização fundiária dos terrenos do loteamento 
ABC X 

Demandantes 
Proprietários de imóveis do loteamento ABC X 

Demandados 
Prefeitura Municipal 

Forma de Conflito 
Audiência pública 

Fonte da Informação 
Jornal Agora, p. 2 e 3  

Apoios  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Descrição 

Foi realizada na tarde de ontem, 12, no Plenário da 
Câmara Municipal, uma audiência pública que discutiu 
a atual situação do loteamento ABC-X, situado no 
balneário Cassino. Após 26 anos, os adquirentes de 
loteamentos no local não tiveram ainda condições de 
legalização dos seus terrenos. Irajá Pellegrini, que 
responde pela Secretaria Especial do Cassino, disse 
que o Município quer sim entregar os terrenos aos 
proprietários, no entanto, uma intervenção da FEPAM 
impede as apropriações das áreas. Um dos itens 
exigidos para a licença de instalação emitida pela 
FEPAM, para que os lotes sejam entregues aos seus 
adquirentes, é a instalação do sistema de coleta de 
esgoto cloacal. O Executivo Municipal buscou junto à 
Companhia Rio-grandense de Saneamento (Corsan) a 
possibilidade de inclusão, no conjunto de obras 
realizadas pela companhia por meio do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) da instalação de 
esgoto no ABC X. No entanto, conforme o secretário, o 
PAC dá preferência às obras em áreas de moradia e 
não em local de veraneio, como foi considerado o 
loteamento. 

 
 
Agentes envolvidos 

_ Proprietários de imóveis do loteamento ABC X; 

_ Prefeitura Municipal e SEC – Secretaria Especial do 
Cassino; 

_ FEPAM - Fundação Estadual de Proteção Ambiental 
Henrique Luis Roessler; 

_ Corsan - Companhia Rio-grandense de Saneamento. 

Fonte: Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil. 
Disponível em http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp.  

Adaptado pela pesquisadora. 
 

 

 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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Quadro 6. Barra - 2012 

Data da Manifestação 
30/05/2012 

Data da Fonte 
31/05/2012 

Local do Conflito (área em disputa) 
Barra 

Local da Manifestação 
Barra 

Demandas 
Moradia própria 

Demandantes 
Moradores da Barra 

Demandados 
Prefeitura Municipal 

Forma de Conflito 
Ocupação de um terreno com aproximadamente 
quatro hectares 

Fonte da Informação 
Jornal Agora, p. 5 

Apoios  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Descrição 

Área de domínio público é invadida na Barra. Um 
terreno de aproximadamente quatro hectares, na Barra, 
foi invadido no início desta semana. Ontem, 30, 
aproximadamente 150 pessoas estavam demarcando 
área e outras já levantando barracos. Todos são da 
Barra e têm em comum a falta de moradia própria, 
vivendo até então “de favor” em casas de parentes ou 
pagando aluguel. À tarde, Luiz Monteiro, do setor de 
Fiscalização da Secretaria Municipal da Fazenda, 
esteve no local para conversar e convencer todos a 
saírem, o que não aconteceu. “Vocês não podem ficar 
aqui, é uma entrada irregular. Isso é área de domínio 
público”. 

 
 
Agentes envolvidos 

_Moradores da Barra; 

_Prefeitura Municipal – Secretaria Municipal da 
Fazenda; 

Fonte: Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil. 
Disponível em http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp.  

Adaptado pela pesquisadora. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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O conflito do ABC X refere-se a uma área que está localizada próxima ao 

Balneário Cassino que foi adquirida há mais de 26 anos pelos seus adquirentes. Os 

mesmos, ainda não conseguiram a devida legalização dos seus terrenos, motivo de 

uma intervenção da FEPAM80. O loteamento, até então, não possui estrutura física 

como, rua, água e luz.  

De certa forma, tal conflito reflete a demanda pela efetivação da regularização 

fundiária na cidade, porque se refere a um tipo de assentamento de irregularidade 

fundiária urbanística e ambiental, supondo que o loteamento “não está de acordo 

com a legislação urbanística e ambiental e não foi devidamente licenciado” 

(MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2010, p. 11).  

Já o conflito da ocupação da Barra desenrola-se em uma área que é da 

União, e os ocupantes são moradores da própria Barra, que moram de aluguel ou de 

“favor” na casa de parentes na própria comunidade. Segundo o procurador geral, 

Oscar Cornelsen Neto, em exercício na época, a área ocupada estava destinada 

para fins institucionais, um posto, uma escola ou uma praça81. 

Em 2013 foram significativos os conflitos habitacionais. Talvez isso se 

explique pela nova conjuntura política que se estabeleceu na cidade, após as 

eleições para o executivo e o legislativo municipal em 2012. Diante de um governo, 

dito popular, a população, de certa maneira, sentiu-se mais à vontade para 

reivindicar seus direitos, ou pelo menos para torná-los públicos.  

Portanto, como se viu nos anos anteriores, foram identificados pouquíssimos 

conflitos habitacionais no município. Os mesmos, provavelmente, já existiam, mas 

não eram manifestados. No entanto, só no ano de 2013 foi possível identificar o 

mesmo número de conflitos somados nos anos anteriores pesquisados. Ambos 

concentrados nas ocupações e na regularização fundiária. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
80

  Jornal Agora, 13 abril 2012, p. 2-3. 
81

  Jornal Agora, 2-3 jun. 2012, p. 3. 
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Quadro 7. Parque Marinha - 2013 

Data da manifestação: 03/01/2013 

Data da fonte 04/01/2013 

Local do conflito (área em disputa) Parque Marinha 

Local da manifestação Parque Marinha 

Demandas Moradia própria 

Demandantes Pessoas sem moradia própria 

Demandados Prefeitura Municipal 

Forma de conflito Ocupação de área  

Fonte da informação Jornal Agora, p.3 

Apoios  

Descrição Cinco áreas são invadidas no Parque 
Marinha 

O Secretário Municipal de Habitação, Gilmar 
Ávila, ex-presidente do MNLM - Movimento 
Nacional de Luta pela Moradia - esteve ontem 
(3) pela manhã, nas invasões de área no 
Parque Marinha, que somam, hoje, cinco 
áreas. Disse que estava tomando pé das 
ocupações e confirmou que, possivelmente, a 
secretaria irá entrar com ação de reintegração 
de posse, caso não haja acerto na saída 
pacífica das áreas. “Não tem outro jeito. 
Vamos ter que tirar”, disse referindo-se às 
famílias invasoras. 

Agentes envolvidos _Pessoas sem moradia própria; 

_Prefeitura Municipal – Secretaria de 
Município de Habitação e Regularização 
Fundiária; 

Fonte: Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil. 
Disponível em http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp.  

Adaptado pela pesquisadora. 

 

 

 

 

 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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Quadro 8. Castelo Branco e Parque São Pedro - 2013 

Data da manifestação 07/01/2013 

Data da fonte 08/01/2013 

Local do conflito (área em disputa) Castelo Branco e Parque São Pedro 

Local da manifestação Castelo Branco e Parque São Pedro 

Demandas Moradia Própria 

Demandantes Pessoas sem moradia própria 

Demandados Prefeitura Municipal 

Forma de conflito Ocupação área 

Fonte da informação Jornal Agora, p. 3 

Apoios  

Descrição Invasões chegam aos bairros Parque São 
Pedro e Castelo Branco 
Após cinco terrenos, do bairro Parque 
Marinha, serem invadidos por famílias, agora 
estão sendo ocupados terrenos do Parque 
São Pedro e do bairro Castelo Branco. As 
invasões que estão ocorrendo desde o mês 
de dezembro vêm se espalhando no 
município. No Parque São Pedro foram 
ocupados, até o momento, dois terrenos que 
ficam nas proximidades do posto de saúde, 
também foram invadidos. 
Segundo o secretário de Habitação e 
regularização Fundiária, Gilmar Xavier Ávila, a 
Prefeitura Municipal irá retomar os terrenos 
públicos que estão sendo ocupados. 
“Daremos o mesmo tratamento para todos os 
bairros. Nós vamos retomar as áreas. Não é 
porque o pessoal está ocupando as áreas que 
vamos liberar. Essas ocupações já perderam 
o nexo”, comentou. 

Agentes envolvidos _Pessoas sem moradia própria; 

_Prefeitura Municipal – Secretaria de 
Município de Habitação e Regularização 
Fundiária; 

Fonte: Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil. 
Disponível em http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp.  

Adaptado pela pesquisadora. 
 
 

 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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Quadro 9. Castelo Branco - 2013 

Data da manifestação 23/01/2013 

Data da fonte 24/01/2013 

Local do conflito (área em 
disputa) 

Castelo Branco 

Local da manifestação Castelo Branco 

Demandas Moradia Própria 

Demandantes Pessoas sem moradia própria 

Demandados Prefeitura Municipal 

Forma de conflito Ocupação de área 

Fonte da informação Jornal Agora, p. Capa e 3  

Apoios  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descrição 

Ocupantes do Castelo Branco protestam contra 
reintegração de posse 

Na tarde de ontem, ocupantes de terrenos públicos do bairro 
Castelo Branco fizeram uma manifestação na rua Roberto 
Socoowski. Eles trancaram uma parte da via, interrompendo a 
passagem de veículos. O manifesto se deu em razão de uma 
ordem de reintegração de posse que os ocupantes 
receberam. Segundo eles, o documento foi entregue por 
representantes da justiça e Brigada Militar que também esteve 
no local. Os invasores não se conformaram com a ordem para 
deixarem os terrenos em cinco dias. 

Ocupantes da Castelo Branco fazem manifestação 

Ocupantes que estão em terrenos públicos do bairro Castelo 
Branco fizeram, na tarde de ontem, uma manifestação na Rua 
Roberto Socoowiski. Eles trancaram uma parte da rua, 
fazendo a interrupção da passagem de veículos e gritavam 
em coro: “queremos nossos terrenos”. O manifesto se deu em 
razão de uma ordem de reintegração de posse que os 
moradores receberam. O documento foi entregue, segundo 
eles, por representantes da justiça, ação que contou, também, 
com a presença da Briga Militar. Durante a manifestação, os 
ocupantes estavam carregando bandeiras do Partido dos 
Trabalhadores (PT).  

Agentes Envolvidos _Pessoas sem moradia; 

_Prefeitura Municipal; 

Fonte: Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil. 
Disponível em http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp.  

Adaptado pela pesquisadora. 

 

 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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Quadro 10. Barra - 2013 

Data da manifestação 21/03/2013 

Data da fonte 22/03/2013 

Local do conflito (área em 
disputa) 

Barra 

Local da manifestação Barra 

Demandas Regularização Fundiária do local Moradores do Local 

Demandantes Moradores do local 

Demandados Prefeitura Municipal 

Forma de conflito Reunião 

Fonte da informação Jornal Agora, p. 3 

Apoios  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descrição 

 

Moradores da Barra apresentam reivindicações 

 

Moradores da localidade da Barra estiveram reunidos com o 
prefeito em exercício Eduardo Lawson e com secretários 
municipais, no Salão Nobre da prefeitura do Rio Grande. O 
encontro possibilitou ao Executivo responder às demandas 
solicitadas anteriormente pela comunidade e receber novas 
reivindicações. 

Agentes envolvidos _Moradores do local; 

_Prefeitura Municipal; 

Fonte: Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil. 
Disponível em http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp.  

Adaptado pela pesquisadora. 

 

 

 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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Quadro 11. Junção - 2013 

Data da manifestação 17/04/2013 

Data da fonte 18/04/2013 

Local do conflito (área em 
disputa) 

Junção 

Local da manifestação Junção 

Demandas Moradia Própria 

Demandantes  Pessoas sem moradia própria 

Demandados Prefeitura Municipal 

Forma de conflito Ocupação de área 

Fonte da informação Jornal Agora, p. 4 

Apoios  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Descrição 

 
Nove famílias invadem área na Junção 

 
Nove famílias entraram há três meses em uma pequena área 
no final da Rua General Camisão, nas proximidades do bairro 
junção. Há cerca de três meses, após ser despejada do local 
onde morava na Rua Pandiá Calógeras, Angela Amaral, 55 
anos, foi até a área e resolveu pegar um pequeno lote. E lá 
estão ela, um filho, a irmã, uma sobrinha grávida e o marido 
da sobrinha. 

Agentes envolvidos _Pessoas sem moradia; 

_Prefeitura Municipal; 

Fonte: Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil. 
Disponível em http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp.  

Adaptado pela pesquisadora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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Quadro 12. ABC X - 2013 

Data da manifestação 05/08/2013 

Data da fonte 06/08/2013 

Local do conflito (área em 
disputa) 

ABC - X 

Local da manifestação Câmara Municipal 

Demandas Regularização Fundiária 

Demandantes  Proprietários do loteamento 

Demandados Prefeitura Municipal 

Forma de conflito Reunião 

Fonte da informação Jornal Agora, p. 4 

Apoios  

 
 
Descrição 

Executivo dialoga com proprietários dos terrenos do ABC-X 
O prefeito do Rio Grande Alexandre Lindenmeyer recebeu uma 
comissão de compradores do loteamento ABC-X, localizado no 
balneário Cassino, na tarde de ontem (5). 
Solicitada pelo ex-vereador Augusto César, que levantou essa 
bandeira na época em que atuava no Legislativo, a reunião 
tentou manter o dialogo com o executivo e discutir o andamento 
do processo. 

Agentes envolvidos _Proprietários do loteamento; 

_Prefeitura Municipal; 

Fonte: Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais no Extremo Sul do Brasil. 
Disponível em http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp.  

Adaptado pela pesquisadora. 

 

 

 Os conflitos habitacionais ocorridos no Parque Marinha82, Castelo Branco, 

Parque São Pedro e Junção foram distintas ocupações, organizadas por grupos 

populares independentes, que passam pelo mesmo problema, a falta de moradia 

própria. Nos casos acima referidos os casos, a população mora de aluguel ou de 

“favor” na casa de parentes, na sua maioria, moram no próprio bairro. Já nas 

localidades da Barra83 e do ABC X84, os conflitos ocorreram pela reivindicação por 

regularização fundiária das áreas.  

 A partir da identificação e da análise dos conflitos habitacionais, dentro do 

recorte temporal estabelecido na pesquisa, pode-se elaborar o seguinte quadro 

geral:  

                                                           
82

 Nesta localidade já havia ocorrido esse mesmo tipo de conflito – ocupação – no ano de 2011, mas 
em áreas diferentes. 
83

 A Barra, no ano de 2012, assistiu a outro tipo de conflito, o de ocupação.  
84

 Esta área já se apresentou em dois anos anteriores: em 2010, na forma de ocupação; e em, 2012, 
pelo mesmo motivo que em 2013 – regularização fundiária. 

http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp
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Quadro 13. Quadro Geral dos Conflitos Habitacionais (2010 – 2013) 

ANO LOCAL DO CONFLITO TIPO DE CONFLITO 

2010 ABC 9 e ABC 10 Este não foi 
especificamente um 
conflito, mas, a situação 
se aproximou do 
mesmo; ocupação de 
área;  

2011 Parque Marinha Ocupação de área; 

2011 Vilas das Barraquinhas Desocupação de área e 
remoção de pessoas;  

2012 ABC X Regularização fundiária 
(audiência pública); 

2012 Barra Ocupação de área; 

2013 Parque Marinha Ocupação de área; 

2013 Castelo Branco e 

Parque São Pedro 

Ocupação de área; 

2013 Barra Regularização fundiária; 

2013 Junção Ocupação de área; 

2013 ABC X Regularização fundiária 
(reunião); 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 

4.2. Análise dos conflitos, a partir da categorização dos conflitos ambientais: 
distributivos, espaciais e territoriais.  
 

 A categorização dos conflitos ambientais e também habitacionais enfatiza a 

problemática do modelo de desenvolvimento que se tornou hegemônico, o modelo 

“urbano-social-capitalista” (ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010, p. 2). Suas ações, 

particularmente no Brasil, objetivaram a abertura econômica de novos mercados, 

alicerçados por projetos e programas que induzem à mercadorização das cidades, 

tendo nisso “a perspectiva da inclusão internacional da nação ao mercado global” 

(idem, 2010, p. 3).   
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 A atual estrutura econômica com “a urbanização rápida e a intensa 

concentração de indústrias, serviços e, portanto, de seres humanos, têm 

transformado as cidades no oposto de sua razão de ser – um lugar para viver bem, 

nas palavras de Aristóteles” (ACSELRAD, 2009, p. 7). 

 É o caso da cidade de Rio Grande, a mesma já apresentava déficit 

habitacional, mas, com a chegada da indústria naval, as demandas por moradia 

supostamente aumentaram e, consequentemente, também por outros serviços 

básicos, como transportes, água, energia elétrica, saneamento de esgoto. O 

crescimento urbano, como fenômeno social, traz prosperidade e alguns benefícios, 

mas, ao longo do tempo, traz também inúmeros custos ambientais e sociais (idem, 

2009, p.12). 

 As práticas e os serviços tornaram-se insustentáveis, longe do modelo dos 

paradigmas das metas e das propostas do projeto de cidade idealizada e 

sustentável, pelo menos para grande parte da população. Contudo, para os 

idealizadores de tal desenvolvimento, a acumulação do capital se solidifica, apesar 

da problemática urbana.  

 Diante desse contexto, ao analisar os conflitos habitacionais entre 2010 e 

2013 em Rio Grande, os mesmos destacaram-se em duas problemáticas 

habitacionais, o da ocupação de áreas por pessoas desprovidas de moradia própria 

e o da regularização fundiária.  

Ambos os casos, demonstram a irreprodutibilidade das práticas espaciais, 

preexistentes à implantação do Polo Naval na cidade. Há na estrutura habitacional 

entraves que, em alguns casos, impossibilitam a apropriação social das políticas 

públicas. Tanto a demanda das ocupações como a demanda por regularização 

fundiária são estabelecidas institucionalmente, através de políticas voltadas para a 

resolução de ambas.  

Neste momento, observa-se a desconfiguração do modelo de “cidade 

sustentável” e até mesmo de “funcionalidade” da cidade que se idealiza, pois, a 

questão da moradia, como dimensão social, faz parte da base de formação e gestão 

para uma cidade dentro dos padrões de sustentabilidade. Essa problemática 

também não se enquadra nas propostas de Henry Acselrad, tanto na 

sustentabilidade simbólica como na sustentabilidade práticas, pois, revela-se 

contrária aos propósitos e a materialização da cidade como um espaço políticos e de 

legitimação das relações sociais.  
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 Sendo assim, as ocupações de áreas urbanas provenientes da demanda por 

moradia própria refletem a deficiência da efetivação das políticas que asseguram o 

direito à moradia. Muitas dessas políticas85 foram legitimadas e estabelecidas na 

atual conjuntura política do país. É o caso também da instituição da Política Nacional 

de Regularização Fundiária86 e da “lei federal nº 11.977/2009 que dispõe sobre o 

Programa Minha Casa Minha Vida e dedica um capítulo à regularização fundiária de 

assentamentos informais urbanos”87 (2010, p. 7). Cabe salientar que, apesar da 

deficiência na efetivação de tais políticas, somente pelo fato da criação e da 

aprovação das mesmas já faz garantir, de certa maneira, a intervenção do Estado na 

gestão dos territórios urbanos. 

 Claro que a presença do Estado, em muitos momentos, “mostra-se carregada 

de dubiedade” (ZHOURI; LASCHEFISKI, 2010, p. 5), pois é nesse momento que 

surgem “as contradições do agenciamento espacial de atividades e formas sociais 

de uso e de apropriação dos recursos territorializados” (idem, 2010, p. 5). Ora o 

Estado implementa e dissemina leis favoráveis à população desprovida de recursos, 

ora cria brechas para a expansão do mercado de terras. É uma relação de 

contradição, Estado – População – Estado – Mercado - Estado. 

A análise dos conflitos habitacionais que ocorreram no Parque Marinha, tanto 

no ano de 2011 como no ano de 2013, trata de distintas áreas e distintas ocupações. 

Os dois casos podem ser classificados como situações de conflitos ambientais 

territoriais88. Considerou-se tal classificação pelo caráter de reivindicação feita por 

“diversos grupos sociais, portadores de identidade e lógicas culturais diferenciadas, 

sobre o mesmo recorte espacial” (ZHOURI; LASCHEFISKI, 2010, p.7).  

Assim, ambos os conflitos marcam, sobretudo, reivindicações de grupos 

sociais diversos sobre um mesmo recorte espacial de acumulação territorial, reflexo 

novamente estabelecido pela irreprodutibilidade das práticas espaciais. Sabe-se que 

dentro desses grupos sociais há diferentes interesses em relação à ocupação. E 

esses interesses podem oscilar desde a necessidade da moradia própria, como 

                                                           
85

 Nessa perspectiva estão o Estatuto da Cidade, o Ministério das Cidades, o Conselho das Cidades, 
a PNH – Nova Política Nacional de Habitação, respectivamente, consolidadas em 2001 e 2003, entre 
outras políticas e programas habitacionais promovidos nesse período.  
86

 No ano de 2003. 
87

 Segundo o documento Regularização Fundiária Urbana: como aplicar a Lei Federal n° 
11.977/2009, do Ministério das Cidades, Secretaria Nacional de Habitação e Secretaria Nacional de 
Programas Urbanos. 
88

 Conflitos ambientais territoriais, “relacionados à apropriação capitalista da base territorial de grupos 
sociais” (ZHOURI; LASCHEFISKI, 2010, p. 6).  
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também de interesses políticos e de especulação do capital fundiário. Por isso, as 

ocupações devem ser vistas como uma possibilidade de busca do valor de uso, 

como também podem ser usadas para a acumulação do valor de troca.  

Para salientar os diferentes interesses que pode haver numa ocupação, 

dispôs-se da fala89 do diretor da Central Única das Associações de Bairro de Rio 

Grande – CURG – André Martins, o qual enfatiza que há diferenças entre as 

ocupações da década de 90 e as ocupações ocorridas no período estudado na 

pesquisa. Ele destaca que na década de 90, 70% da população não tinha para onde 

ir, não tinham opção. Já nas atuais ocupações, ele destaca que somente 30% da 

população passam pelo mesmo problema, e os outros 70% são famílias usadas por 

forças políticas e interesses políticos. 

A partir da fala de André Martins, a ocupação de 2013 pode ser considerada 

como uma ocupação organizada por forças e interesses políticos, pois se 

concretizou nos primeiros dias do novo mandado do executivo e do legislativo do 

município. Como enfatiza90, “a derrota no pleito eleitoral de 2012 não foi digerido, 

não existia isso no dicionário da oposição”.  

No ano de 2011, foi ocupada somente uma área e levaram-se dois ou três 

dias para os ocupantes saírem do local. Segundo relatos de moradores próximos, o 

terreno é usado como depósito de lixo. Já em 2013, foram ocupadas cinco áreas no 

bairro e a movimentação para deixarem a ocupação durou mais tempo, quase um 

mês. Ambos os casos ocorrerem sob a forma de reintegração de posse.  

 Os agentes envolvidos nesses conflitos ocupam distintos lugares no modelo 

de sociedade em que estão inseridos. De um lado a população, aparentemente 

desprovida do direito à moradia própria, desprovida sobretudo do capital; de outro 

lado, os proprietários dos terrenos e o Estado, ambos, agentes da produção e 

reprodução de terras. 

 Logo a análise do conflito da Vila das Barraquinhas, assistido no ano de 2011, 

trata-se de uma área que, há muitos anos, foi utilizada pelo poder público do 

município para abrigar as famílias de pescadores, grupos tradicionais da região. 

Logo, o nome barraquinhas coincide com precárias habitações. 

 No entanto, com a expansão portuária, a área foi pedida e logo cedida para a 

instalação da mesma. Uma parte ficou com a Empresa Bunge e a outra parte foi 

                                                           
89

 O trecho está disponível no CD em anexo, entre 6min e 7min da gravação (primeira parte). 
90

 O trecho está disponível no CD em anexo, entre 6min e 7min da gravação (segunda parte). 
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destinada para a construção do Estaleiro Rio Grande, mais, precisamente, o Dique 

Seco. Retoma-se aqui, a relação dialética Estado – População – Estado – Mercado - 

Estado. E, neste caso, a implantação do Polo Naval no município contribuiu para tal 

processo.  

 Nesse “processo da globalização econômica” é necessário que as áreas alvo 

de determinados agentes tornem-se disponíveis, mesmo que para isso haja uma 

mobilização desfavorável de outros agentes, menos importantes no processo. Tal 

condição pode ser momentânea e, ao mesmo tempo, intimida os espaços de 

exploração, como destaca os autores Andréa Zhouri e Klemens Laschefski,  

No atual regime de acumulação flexível, a territorialidade empresarial 
está cada vez mais caracterizada por temporalidades, ou seja, por 
desterritorializações e reterritorializações. A chantagem da 
deslocalização, ou melhor, a ameaça do rompimento dos seus 
contratos e compromissos sociais (como empregadores, assim como 
contribuintes para o orçamento público, com todos os setores 
produtivos e serviços ligados a elas), tornou-se uma arma poderosa 
para que os Estados cedam às demandas territoriais das 
corporações (2010, p. 8). 
 
  

Esse processo é feito, cheio de facilidades para a consolidação do capital nos 

espaços em disputa. O Estado possibilita a aquisição de áreas e terrenos com 

isenção de taxas e impostos, além de outras concessões econômicas, a fim de não 

perder as demandas do mercado externo. “Com efeito, é nesse contexto que o 

Estado muitas vezes se alia aos segmentos do capital contras as territorialidades 

dos outros grupos existentes” (ZHOURI; LASCHEFISKI, 2010, p. 8).  

Dessa maneira, este conflito também pode ser classificado como um conflito 

ambiental territorial, pois o mesmo apresenta a dubiedade do Estado. Ora ameniza a 

problemática habitacional da população, ora se dispõe ao serviço autoritário da 

apropriação do capital.  

Neste caso, as famílias desocuparam a área, uma parte delas foi removida 

para outros assentamentos no município, como a localidade da Barra, e outra parte 

da população recebeu uma indenização por intermédio da Promotoria de Justiça 

Estadual. Outro aspecto a ser pautado é o fato de essas famílias terem sua renda 

voltada para a pesca. Nesse momento, entra outra questão, para além da moradia, 

mas de sobrevivência. 
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O deslocamento ou a remoção desses grupos significa, 
frequentemente, não apenas a perda da terra, mas uma verdadeira 
desterritorialização, pois muitas vezes a nova localização, com 
condições físicas diferentes, não permite a retomada dos modos de 
vida nos locais de origem, sem contar o desmoronamento da 
memória e da identidade centradas nos lugares. Assim, as 
comunidades perdem literalmente a base material e simbólica dos 
seus modos de socialização com a consequência da sua 
desestruturação (idem, 2010, p. 9). 
 
 

 Mesmo com a contrapartida do governo municipal, e apesar das barraquinhas 

terem sido precárias habitações, é necessário rever o valor de uso dessas 

comunidades tradicionais, pois, sobretudo e sobre todos, na prática mercadológica 

dos espaços urbanos, prevalece o valor de troca, soberano a qualquer prática 

econômica preexistente. 

 Outra área que apresentou situação de conflito habitacional foi o ABC X, 

loteamento localizado próximo ao Balneário Cassino. Este apareceu em três anos 

dos quatro anos analisados. Tendo duas situações de conflito, ocupação e 

regularização fundiária.  

Em 2010, tanto o ABC X como também o ABC IX, assistiram a ocupações de 

grupos independentes. A instalação se deu em casebres de madeira improvisados. 

Os terrenos ocupados, uns eram particulares e outros pertenciam a União. Nos 

casos particulares, os proprietários dos casebres conseguiram contato com os 

proprietários dos terrenos e negociaram a ligação de água e luz. Já nos terrenos 

públicos, posteriormente, foi solicitada a reintegração de posse das áreas.  

Nos anos de 2012 e 2013, as situações de conflito no ABC X foram 

direcionadas para a questão da regularização fundiária da área, sob a forma de 

audiência pública e reunião com o executivo municipal, respectivamente. Tal 

processo já se arrasta a quase três décadas, sendo limitado91 pela falta de licença 

da FEPAM para a instalação do sistema de coleta de esgoto cloacal. Além do 

saneamento básico, não há arruamento e luz no loteamento. Dessa maneira, os 

proprietários dos terrenos não conseguem estabelecer a devida regularização 

fundiária das áreas.  

                                                           
91

 Segundo uma adquirente do loteamento, tal intervenção da Fepam, deu-se alguns anos depois da 
compra dos terrenos (ver relato completo em anexo).  
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A comercialização dos terrenos foi promovida pela Prefeitura Municipal92, 

através de anúncios nos meios de comunicação da cidade na época. A negociação 

ocorreu no ano de 1986, onde foram vendidos 586 lotes. “Destes, apenas 285 foram 

entregues até hoje93. Passados mais de 25 anos, alguns proprietários morreram sem 

receber o terreno a que tinham direito”94.  

Tal conflito habitacional pode ser classificado como um conflito ambiental 

distributivo95. No conflito ambiental distributivo, entre outras coisas, “há situações 

concretas em que distintos grupos sociais” “lutam pelo acesso à água potável e pelo 

fornecimento de energia”, enfim, recursos básicos para atender as necessidades da 

população (ZHOURI; LASCHEFISKI, 2010, p. 6). 

Partindo do contexto de que os loteamentos da área ainda não foram 

liberados pela FEPAM, devido à falta de instalação do sistema de coleta de esgoto 

cloacal96, os mesmos podem ser contabilizados como uma “injustiça distributiva” de 

serviços básicos de atendimento aos adquirentes da área (idem, 2010, p. 6).  

O saneamento básico é um recurso de acesso universal assegurado pela Lei 

Federal nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007. A mesma foi regulamentada pelo 

Decreto nº 7.217 de 21 de junho de 201097.  

Segundo o Plano Municipal de Saneamento Básico98, a lei  

 
estabelece a obrigatoriedade da elaboração dos Planos Municipais 
de Saneamento Básico, entendidos como ferramentas 
indispensáveis de planejamento e gestão para alcançar a melhoria e 
das condições sanitárias e ambientais de cada município e, por 
consequência, da qualidade de vida da população” (2014, p.4).  
 
 

O Plano Municipal de Saneamento Básico abrange todos os distritos 

pertencentes ao município, logo o ABC X também está incluso nos serviços que 

serão disponíveis durante a efetivação do mesmo. A regularização fundiária do 

                                                           
92

 Na época o prefeito da cidade era o Sr. Rubens Emil Corrêa. 
93

 Segundo relato da adquirente, nenhum terreno foi entregue, mas a mesma confirma que alguns 
adquirentes morreram sem ter realizado o sonho de ter casa na praia.  
94

 Folha Gaúcha, 21-27 abril 2012, p. 167. 
95

 Conflito ambiental distributivo: “derivados das desigualdades sociais no acesso e na utilização dos 
recursos naturais” (ZHOURI; LASCHEFISKI, 2010, p. 5). 
96

 Esgoto cloacal é o mesmo que esgoto doméstico. 
97

 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7217.htm.  
98

 O Plano Municipal de Saneamento Básico de Rio Grande começou a ser elaborado no ano de 2012 
e foi finalizado em 2014. Disponível em: <http://www.riogrande.rs.gov.br/planosaneamento/arquivos/ 
home/(1)_Relatório_de_apresentação_do_PMSB_RG.pdf>. 
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loteamento depende de tal processo. Espera-se que com a implantação do plano, tal 

processo seja legitimado99.   

Como observado, foi identificado e caracterizado conflitos ambientais 

territoriais100 e distributivos101 entre os conflitos habitacionais identificados durante o 

recorte temporal da pesquisa. Contudo, na categorização de conflitos ambientais 

usada na análise, existem, ainda, os conflitos ambientais espaciais102.  

Este conflito 

 
evidencia os conflitos causados por efeitos ou impactos ambientais 
que ultrapassam os limites entre territórios de diversos agentes ou 
grupos sociais, tais como emissões gasosas, poluição da água, etc.” 
“Ressaltam-se por serem decorrentes de situações em que as 
práticas sociais de um grupo provocam efeitos ambientais negativos 
que afetam outros grupos através dos fluxos espaciais, como, por 
exemplo, pelo lançamento de poluentes no ar ou na água e a 
contaminação de solos (ZHOURI; LASCHEFISKI, 2010, p. 8-9). 

 

A não identificação do mesmo, não evidencia a sua não existência. Pelo 

contrário, o conflito ambiental espacial pode ser visualizado no cotidiano do 

município103.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
99

 É o que espera uma das adquirentes da área (Ver relato completo em anexo). 
100

 Em áreas do bairro Parque Marinha e na “Vila das Barraquinhas”.  
101

 No loteamento ABC X no Balneário Cassino. 
102

 Conflitos ambientais espaciais: “engendrados pelos efeitos ou impactos ambientais que 
ultrapassam os limites entre os territórios de diversos agentes ou grupos sociais” (ZHOURI; 
LASCHEFSKI, 2010, p. 6).  
103

 É o caso da emissão de poluentes das indústrias de adubo no polo industrial, tanto no ar como na 
água. 



79 
 

 
 
 
 
 
5 CONJUNTURA DAS ZEIS – ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL, 
DEFINIDAS PARA A CIDADE DO RIO GRANDE 
 

 

5.1. Localização das ZEIS em Rio Grande  

  

A mesma legislação que criou o PMCMV traz a definição de ZEIS, “parcela de 

área urbana instituída pelo Plano Diretor ou definida por outra lei municipal, 

destinada predominantemente à moradia de população de baixa renda e sujeita a 

regras específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo” (Art. 47, inciso V, da 

Lei 11.977/09). Cabe aos municípios definir as suas ZEIS, para que seja cumprida a 

função social da propriedade, promovendo a produção de habitação de interesse 

social, a partir de recursos do PMCMV. 

É mais um instrumento de política pública habitacional, destinado para 

famílias de média e baixa renda, que serve para amenizar a problemática da 

moradia no país. Considerando as suas características específicas, as ZEIS podem 

ser classificadas em dois tipos básicos: “ZEIS de áreas ocupadas por 

assentamentos precários; e ZEIS de áreas vazias ou subutilizadas, com destinação 

predominante para a produção de HIS”104 (2009, p. 18).  

No primeiro caso, são estabelecidas: 

 

normas especiais – de parcelamento, uso do solo e edificação – para 
viabilizar a regularização e urbanização de áreas ocupadas por 
população de baixa renda. Portanto, trata-se de demarcar 
assentamentos irregulares de moradores de baixa renda, que 
apresentam situações inadequadas de urbanização: falta de 
infraestrutura básica e de equipamentos urbanos; áreas de risco; 
transporte público deficiente (Idem, 2009, p. 27).  
 
 

Já no caso das ZEIS de áreas vazias ou subutilizadas, é necessário que o 

município faça um diagnóstico das necessidades habitacionais, identificando as 

faixas de renda da população e elabore “uma estimativa da área de solo urbano 

                                                           
104

 Segundo o Guia para Delimitação e Regulamentação de Zonas Especiais de Interesse Social – 
ZEIS em Vazios Urbanos.  
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necessária para atender a essa demanda” (Ibidem, 2009, p.28). Tal diagnóstico é 

um dos conteúdos do PLHIS105.  

A Prefeitura Municipal e a Secretaria de Município de Habitação e 

Regularização Fundiária estão no processo de encerramento do PLHIS municipal. A 

seguir apresenta-se a imagem das AEIS106 para a cidade de Rio Grande. 

 

                                                           
105

 PLHIS: Plano Local de Habitação de Interesse Social. 
106

 AEIS: Áreas Especiais de Interesse Social é outra forma de definir essas áreas nos espaços 
urbanos. 
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Figura 7: Localização das AEIS do Município de Rio Grande 

Fonte: Secretaria de Município de Habitação e Regularização Fundiária - SMHARG e 
Laboratório de Topografia – FURG 
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5.2. Relação dos conflitos habitacionais e as ZEIS municipais 

 

O mapa disponibilizado pela SMHARF destaca vinte áreas gravadas como 

AEIS em Rio Grande. Todas elas distribuídas dentro do perímetro urbano da cidade.  

Dentre as AEIS em destaque, está uma significativa área da Barra e também 

da Junção, ambas foram mobilizadas por conflitos habitacionais nos anos analisados 

na pesquisa. Nos conflitos, a Barra destacou-se tanto na situação de ocupação 

como na de regularização fundiária. A Junção também foi alvo de ocupação. Os dois 

casos poderiam se enquadrar dentro do processo do PMCVM que proporciona 

construções de HIS em áreas vazias ou subutilizadas. Entretanto, somente a área 

da Junção é definida no seu regime urbanístico como HIS. 

Entre as AEIS definidas pela SMHARF, os residenciais Champagnat e São 

João, ambos foram enquadrados e contemplados na primeira etapa da política do 

PMCMV do governo federal. Os mesmos foram construídos nas AEIS dentro do 

processo que atendeu famílias de baixa renda. Tal processo ameniza o déficit 

habitacional. 

 

O primeiro empreendimento construído na cidade foi denominado de 
Residencial Marcelino Champagnat e configura-se espacialmente em 
um condomínio fechado horizontal, constituído de 240 residências. 
Já o segundo, denominado de Residencial São João, é um 
residencial fechado vertical, composto por 180 apartamentos, 
totalizando assim as 420 unidades habitacionais construídas na 
cidade do Rio Grande/RS; regulamentadas pelo PMCMV e 
destinadas à população que recebe até três s. m. (LOPES, 2012, 
p.17). 
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Figura 8: Residencial Marcelino Champagnat 

Fonte: Jornal Agora, 4 jan. 2011. 

 

 

 

Figura 9: Residencial São João 

Fonte: Jornal Agora, 07 nov. 2012 



84 
 

Outra área definida como AEIS contemplada pelo PMCMV foi o Residencial 

Jockey Club, também uma construção do PMCMV, onde foram construídas 200 

unidades habitacionais. Na mesma área foi construído o primeiro shopping de 

grande porte do município, e se instalou no antigo prédio do Jockey Club a nova 

sede da Escola de Belas Artes “Heitor de Lemos”.  

 

 

Figura 10: Residencial Jockey Club 

Fonte: Jornal Agora, 04 out. 2013 
 
 

 

Figura 11: Praça Rio Grande Shopping  

Fonte: Jornal Agora, 22 abr. 2014. 
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Considerando as outras áreas identificadas como AEIS, destacam-se alguns 

espaços do bairro Getúlio Vargas, ameaçados pela expansão portuária. Estão sendo 

construídos residenciais verticais107 para reassentar as famílias que moram junto ao 

muro da General Motors – GM. “No caso do BGV, muitas famílias que serão 

atingidas pela expansão moram atualmente em condições precárias e necessitam 

de projetos que visem à melhoria das atuais condições de moradia108” (2012, p. 9).  

Os projetos das obras estão sendo realizadas pela SUPRAG, com recursos 

do PAC. “Os domicílios contam com metragem de 38m² e serão inseridos no PAR-

Programa de Arrendamento Residencial, o que implica no pagamento, pela família, 

do valor do arrendamento e também nas despesas de condomínio” (Idem, 2012, 

p.10).  

As obras tinham sido paradas, mas já estão sendo recomeçadas. Segundo 

informações da SMHARG, serão recontadas as famílias, pois a área em expansão 

foi reduzida.  

 

 

Figura 12: Residencial Getúlio Vargas I – Rua D. Pedro II 

Fonte: Jornal Agora, 25 out. 2011. 

 

  

                                                           
107

 Residencial Getúlio Vargas I e II. 
108

 Segundo o Relatório da Missão sobre Megaprojetos de Desenvolvimento na cidade do Rio 
Grande/RS – Relatoria do Direito Humano à Cidade – Plataforma Dhesca – Missão 2012. 
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Outra área de expansão portuária e definida como AEIS é o Residencial 

Santa Tereza, onde estavam sendo construídas moradias para 260 famílias, mas a 

construção precisou ser interrompida, pois o solo está contaminado. “A área, por 

décadas, serviu de depósito para tanques de combustível, cujas estruturas teriam 

sido corroídas pela ação do tempo, o que teria ocasionado o vazamento dos 

resíduos e a contaminação do terreno”109. Para completar o processo de construção 

das moradias na área, a mesma deveria ser descontaminada.  

Assim informa o coordenador geral do Gabinete de Programas e Projetos 

Especiais do Executivo, Jomar Juliano Lima110: 

 

Para se construir unidades habitacionais no local seria necessário 
remover, pelo menos, quatro metros de terra em toda a extensão do 
terreno (de 44.810m²). A terra contaminada deveria ter transporte 
especial e ser armazenada em local apropriado para não gerar mais 
contaminações, mas o processo seria inviável pela complexidade. 
Diante disso, o Executivo está procurando, o mais rápido possível, 
outra área que contemple o mesmo empreendimento.  
 
 

 

 
 

Figura 13: Residencial Santa Tereza 

Fonte: Jornal Agora, 5 set. 2013. 

 

                                                           
109

 Jornal Agora, 5 set. 2013, p. 3. 
110

  Idem, 5 set. 2013, p. 3. 
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Além das áreas enfatizadas, também foram mapeadas outras áreas como 

AEIS no município. A utilização das mesmas pode amenizar os conflitos 

habitacionais e, consequentemente, diminuir o déficit habitacional na cidade, através 

de projetos de HIS.  

Lembrando que as HIS estão associadas às ZEIS de vazios, sendo elas 

categorizadas por dois condicionantes: o tipo ou padrão da moradia e a 

caracterização da população beneficiária. Logo várias dessas áreas podem 

contribuir no assentamento e no reassentamento de famílias desprovidas de 

moradia própria e digna.  

Para que as AEIS do município recebam projetos definidos para HIS, elas 

devem ser enquadradas nos seus regimes urbanísticos como tal. Além disso, todos 

os agentes envolvidos nos trâmites e nas negociações dos projetos e programas 

habitacionais devem tomar as medidas necessárias para garantir a efetivação e a 

conclusão dos mesmos.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A problemática da moradia em Rio Grande/RS pode ser percebida como um 

processo que se desenvolveu desde a sua fundação. A mesma ergueu-se sob um 

forte militar que serviu de base para a consolidação do que é hoje o Estado do Rio 

Grande do Sul. A partir daí, foram se atribuindo formas e funções a pequena Vila do 

Rio Grande. Entre elas, a dragagem e a construção do primeiro porto marítimo do 

estado (1823), que possibilitou a abertura econômica e facilitou a sua expansão 

urbana.  

Por apresentar favoráveis condições geográficas, o município constantemente 

passa por alguns ciclos econômicos que repercutem na escala local os ciclos que 

ocorrem em escala nacional e global. O período industrial fabril em Rio Grande, no 

inicio do século passado, atraiu um grande contingente de pessoas para a cidade 

devido à oferta de empregos. Isso se repetiu na década de 1970, quando foi 

construído o Distrito Industrial e expandiu-se a área portuária, onde novamente se 

verificou a necessidade de mais mão-de-obra.  

Em ambos os casos, a atração de mão-de-obra transformou e mudou a 

espacialidade urbana do município. A cidade foi-se moldando e ultrapassando 

barreiras para abrigar a população que aqui se consolidava. Foi assim que se 

preencheram rapidamente as áreas periféricas, pois era preciso suprir a demanda 

por habitação. Ou, ao menos, amenizar tal necessidade. 

Novamente, em função do seu porto, Rio Grande, no ano de 2006, recebeu a 

Indústria Naval. Com recursos do PAC, a mesma instalou-se na cidade e trouxe 

consigo o crescimento demográfico e econômico. Devido à baixa qualificação 

profissional da população rio-grandina, a mão-de-obra naval foi quase toda 

preenchida, num primeiro momento, por pessoas de outras regiões do país. 

Esse fato ocasionou, novamente, um aumento na demanda por moradia no 

município. A falta de moradia fez subir os preços dos imóveis, pois era muita 

demanda para pouca oferta. O déficit habitacional municipal preexiste ao Polo Naval, 

mas este fez evidenciar a necessidade de habitação popular no município. 
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Nesse contexto, o conflito torna-se uma peça fundamental para o 

entendimento das relações sociais na perspectiva capitalista em que se está 

inserido. Da mesma forma que o desenvolvimento traz mudanças positivas, ele é 

carregado de transformações que ocasionam desconforto no cotidiano da maioria da 

população, principalmente, no que refere aos serviços básicos para a manutenção 

de uma vida digna.  

Neste caso, a problemática habitacional vem a ser um dos principais serviços 

especulados na atualidade. O direito de morar é universal, mas adquiri-lo torna-se 

um privilégio. Ou se está do lado dos especuladores de terras, absorvendo o lucro e 

a mercadorização do espaço urbano, ou se entra em conflito, reivindicando a 

efetivação e a legitimação do verdadeiro papel social do Estado na provisão de 

moradias. 

No capítulo em que foram enfatizados os conflitos habitacionais, pode-se 

observar que a situação de conflito ocasionada por ocupação de áreas particulares 

ou públicas é a que se destaca. As ocupações de áreas em Rio Grande é um tipo de 

conflito presente na cidade desde o século passado. Os espaços periféricos no 

município se formaram, basicamente, por ocupações informais (também chamadas 

de irregulares).   

No quadro geral de conflitos, a situação de ocupação apresenta-se com cinco 

casos diretos e outros dois casos, indiretos. Isso significa que tal situação predomina 

nas reivindicações habitacionais do município.  

Pode-se notar também que as áreas ocupadas fazem parte da periferia 

urbana da cidade, dos bairros mais afastados do centro. Nenhuma ocupação nos 

bairros mais centrais e arredores. A maior parte da população que ocupa as áreas 

são moradores do próprio bairro. Ambos relatam que moram de aluguel ou vivem de 

“favor” na casa de parentes. 

 Nos bairros onde houve ocupações, como em toda a cidade, há inúmeros 

vazios urbanos, campos que servem, na sua maioria, como depósitos de lixo. Esse 

fato acaba tornando essas áreas vulneráveis para ocupação, principalmente as 

áreas particulares, onde os proprietários, muitas vezes, nem ficam sabendo das 

ocupações.  

O ano de 2013 apresentou o maior número de conflitos, entre eles, 

novamente, a situação de ocupação lidera. Esse resultado pode ser encarado como 

reflexo das atuais atitudes encontradas na maioria das situações de ocupação. A 
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atuação da força política e a disputa de interesses políticos faz-se presente por 

detrás da população manipulada por essas forças. 

A questão da regularização fundiária é relevante, ao passo que foi a segunda 

situação de conflito habitacional mais presente nos anos estudados. A mesma é 

articulada na construção social das políticas públicas de gestão do solo urbano há 

anos, sendo regulamentada e aprovada como lei há pouco tempo.  

Tal política requer da sociedade e, principalmente, dos agentes públicos 

envolvidos, responsabilidade e discernimento nos procedimentos que norteiam a sua 

efetivação. Responsabilidade para agir de forma coerente aos interesses da 

população desprovida de recursos econômicos e sociais; e discernimento para 

garantir a efetivação desses interesses, tanto na aplicabilidade como na agilidade de 

tal política. 

Outro instrumento que veio para facilitar e agilizar o processo de aquisição de 

moradia para famílias de baixa e média renda são as ZEIS ou AEIS. Caracterizam-

se por serem mais um avanço da política pública habitacional, sua maior função é 

tornar aproveitados os espaços vazios presentes nas cidades e viabilizar a 

regularização e a urbanização de áreas ocupadas. 

Em Rio Grande, como se vê, foram gravadas mais de vinte áreas. Algumas 

áreas apresentam residenciais provenientes de recursos do PMCMV, mas somente 

uma é gravada no seu regime urbanístico como área que garante a construção de 

HIS. A HIS é uma possibilidade de amenizar o déficit habitacional como um todo.  

É importante salientar que essa nova conjuntura criada para as políticas 

habitacionais em âmbito federal veio para alavancar o processo de produção de 

moradia popular. As políticas melhoraram, criaram-se meios reais de articulação 

entre a sociedade e o poder público para garantir o direito à moradia. Todavia, é 

necessário tornar-se efetiva tal articulação independente de aliança política, de 

movimento social, de interesses individuais. Aqui o direito Constitucional deve 

prevalecer.  

Tais políticas só são legitimadas sob a ação dos agentes que as envolvem, 

mais precisamente, os agentes públicos em articulação com os agentes mais 

interessados – a população. Ambos estão presentes no cotidiano da cidade e no 

desenrolar dos conflitos. São eles que os tornam reais. É a dialética da realidade 

social. O conflito existe para tornar dinâmico o devir humano. 
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De certa maneira a identificação dos conflitos habitacionais tornou real a 

situação habitacional da cidade. Pelo menos identificou quais são as situações mais 

predominantes nas reivindicações populares pelo direito à moradia. E também 

possibilitou a localização geográfica das áreas mais conflitantes.  

Em ambos os conflitos o Estado se fez presente. E suas ações 

caracterizaram-se pelo ato de reintegrar ao poder público as terras ocupadas. Ato 

ligeiramente consolidado em todos os relatos do material utilizado para a pesquisa. 

Dado que só reiterou a afirmação por disputa de interesses governamentais ou não, 

pela especulação do solo urbano na cidade.  

A partir da categorização de conflitos ambientais dos autores ZHOURI E 

LASCHEFSKI (2010), os conflitos habitacionais tomaram feições individuais no 

espaço-temporal das práticas que os atribuíram. Os conflitos territoriais reafirmaram 

a acumulação do capital, a relação dialética das relações Estado-Capital. Na própria 

finalidade de determinadas políticas públicas, o Estado cria alianças com o setor 

empresarial. Dessa maneira, o desenvolvimento da regularização fundiária popular 

torna possível o desenvolvimento urbano-industrial-capitalista.  

Já a concepção de conflitos ambientais distributivos traz consigo a ideia pré-

concebida da distribuição desigual dos recursos naturais. E essa desigualdade foi 

atribuída à falta ou à má distribuição dos recursos sociais necessários para o 

desenvolvimento da manutenção da vida na cidade.  

A base dos conflitos é a desigualdade, é a irreprodutividade das práticas 

espaciais no cotidiano urbano. Neste caso, busca-se o direito da apropriação de 

direitos essenciais, como o saneamento básico, a energia elétrica, a distribuição de 

água potável, a coleta de lixo, o transporte público, o arruamento, a criação de 

escolas e creches, enfim, direitos assegurados por lei. A não acessibilidade de tais 

direitos faz surgir à injustiça ambiental e social. 

Por sua vez, os conflitos ambientais espaciais não foram evidenciados 

diretamente nos conflitos habitacionais pesquisados, mas, como foi ressaltado 

anteriormente, os mesmos estão presentes diariamente no espaço urbano de Rio 

Grande.  

Por ser uma cidade que abriga um polo industrial químico e petrolífero, onde a 

apropriação e a produção do espaço em determinados territórios é dividida com a 

população, os problemas, tanto no ar como na água, ocasionam conflitos ambientais 

espaciais. 
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Do ponto de vista analítico, essas definições possibilitaram a caracterização 

individual dos conflitos habitacionais. Cada conflito foi definido dependendo da sua 

deficiência, da sua insustentabilidade dentro do modelo de cidade hegemônica. 

Partindo da análise do material utilizado, este possibilitou a expectativa da 

presente pesquisa. Como o objetivo central era a identificação e a reflexão dos 

conflitos habitacionais dentro do recorte temporal estipulado, verificando 

determinadas características e distribuindo-os no espaço urbano do município, este 

foi superado. Claro que outros meios poderiam ter engrandecido o estudo, como 

entrevista com os diferentes agentes envolvidos, por isso considera-se esse aspecto 

como uma das limitações visíveis da pesquisa. 

Para estudos futuros pretende-se aprofundar as questões ligadas às 

situações de regularização fundiária e a formação das zonas periféricas do 

município, tendo como ênfase a situação fundiária das mesmas.  

Espera-se que este trabalho tenha contribuído para uma leitura crítica da 

cidade de Rio Grande e possa ser lido pelos seus cidadãos, especialmente os que 

lutam pela moradia na cidade como um instrumento de suas lutas por uma cidade 

mais humana e sustentável.  
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8. ANEXOS 

Anexo 1. Notícias que complementam o Conflito do ABC111 

- 21 jan. 2011 (Jornal Cassino, p. 11) – SEC trabalha na implantação do Loteamento 

ABC X, no Cassino. A Prefeitura do Rio Grande, através da Secretaria Especial do 

Cassino (SEC), trabalha já há bastante tempo para implantar o loteamento ABC X, 

no bairro-balneário Cassino. A informação é do titular da SEC, Irajá Pellegrini. 

Conforme o secretário, um dos itens exigidos para a licença de instalação emitida 

pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM), para que os lotes sejam 

entregues aos seus adquirentes, é a instalação do sistema de coleta de esgoto 

cloacal. 

- 21 e 22 abr. 2012 (Jornal Agora, p. 1 e 3) Proprietários querem urgência na 

regularização do ABC X. A fim de resolver a situação irregular do loteamento ABC X, 

um problema que já se alastra há mais de 25 anos, estiveram reunidos ontem, na 

Câmara Municipal, o prefeito Fábio Branco, o promotor de Justiça especializada, 

José Alexandre Zachia Alan, o secretário Especial do Cassino, Irajá Pelegrini, o 

superintendente da Corsan, Ricardo Freitas, o gerente regional da Fepam, Francisco 

Finger, o coordenador da regional-sul Sema/Fepam, Rafael Ucker Brahm, o 

coordenador da Procuradoria Jurídica do Município, Dr. Oscar Cornelsen Neto, uma 

comissão de proprietários de terrenos do local, além dos vereadores Charles 

Saraiva (PMDB), Augusto Cezar (PDT), Júlio Martins (PCdoB), Nando (PCdoB) e 

Luiz Francisco Spotorno (PT). 

- 21 a 27 abr. 2012 (Folha Gaúcha, p. 16) A Câmara Municipal realizou na semana 

passada audiência pública para tratar da situação do loteamento ABC X, promovido 

pela Prefeitura no Cassino, que iniciou em 1986 e comercializou 586 lotes. Destes, 

apenas 285 foram entregues até hoje. Passados mais de 25 anos, alguns 

proprietários morreram sem receber o terreno a que tinham direito. 

- 24 abr. 2012 (Jornal Agora, p. 2 – Coluna Opinião) “Finalmente, ao que parece, 

começa a surgir a sonhada luz no fim do túnel para os adquirentes dos terrenos no 

loteamento ABC X, no balneário Cassino, através das reuniões com a presença de 

representantes da Prefeitura, do Ministério Público, da Corsan, da Fepam e dos 

proprietários dos terrenos, além de outros segmentos, na busca de uma solução 

para um problema que se arrasta por mais de 25 anos. [...]” 

- 10 maio 2012 (Jornal Agora, p. 3) Proprietários voltam a cobrar solução para o 

caso ABC X. Uma comitiva de proprietários de terrenos do loteamento ABC X 

esteve, na tarde de ontem, na Câmara Municipal, a fim de entregar à presidência do 

Legislativo uma carta solicitando a solução do problema que impede aos adquirentes 

a apropriação dos loteamentos que foram vendidos pela Prefeitura Municipal em 

1986. A proprietária de um terreno no local, Sandra Mara Pickersgrill, que esteve 

                                                           
111

 Dados do Observatório dos Conflitos Urbanos e Socioambientais do Extremo Sul do Brasil. 
Disponíveis em: <http://www.observaconflitos.ippur.ufrj.br/extremossul/ajax/indexajax2.asp>. 
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ontem no Legislativo, disse que espera há 26 anos uma solução para o problema. 

Segundo ela, a situação é caótica e as pessoas cansaram de ser enroladas. “Não 

adianta a Prefeitura empurrar o problema para a Corsan, Fepam e Ministério 

Público. A Prefeitura tem que resolver, a Prefeitura vendeu os terrenos e tem que 

cumprir o que a Fepam exige”, desabafou. 

Anexo 2. Notícias que complementam o Conflito da Ocupação Barra112 

- 02 e 03 jun. 2012 (Jornal Agora, p. 3) – Prefeitura entra com ação de reintegração 

de posse de área invadida na Barra. A Procuradoria Geral do Município já entrou 

com ação de reintegração de posse da área invadida na Barra, no domingo, 27 de 

maio. Segundo o procurador geral em exercício, Oscar Cornelsen Neto, o local está 

sendo monitorado e todo o levantamento já foi efetuado. “Estamos agora 

trabalhando a ação de reintegração, pois aquela área está destinada para fins 

institucionais. Poderá ser construído, um posto, uma escola ou uma praça”, ressalta 

Neto. Ele acredita que até segunda-feira, 4, já tenha saído a decisão judicial. O 

primeiro terreno a ser invadido no domingo, 27 de maio, tem aproximadamente 

quatro hectares e é uma área de domínio público, tendo sido doada pelo Porto à 

Prefeitura e fica localizada atrás do campo do Mirim. A segunda invasão é em área 

portuária e fica ao lado da igreja da Barra. A terceira área é no final da rua principal, 

em direção à praia. 

- 05 jun. 2012 (Jornal Agora, capa e p. 3) – Ocupantes têm prazo de até cinco dias 

para deixar áreas invadidas. Na tarde de hoje, um oficial de justiça, acompanhado 

pela Brigada Militar, entregará a cada ocupante das áreas invadidas na 4ª Seção da 

Barra, o pedido de reintegração de posse e a consequente retirada do local. “A 

decisão judicial será cumprida integralmente e atinge todas as áreas invadidas”, 

informa o secretário municipal da Habitação, Roberto Oleiro Dutra. Ontem pela 

manhã, Gilmar Ávila, da coordenação do Movimento Nacional de Luta pela Moradia 

esteve conversando com os ocupantes das áreas. Orientando-os sobre seus 

direitos, Ávila lembrou que quando o poder público não faz seu papel de prover 

moradias a quem de fato não tem condições, estes acabam ocupando áreas. A 

coordenação estadual também procurou o Conselho Tutelar para garantir que 

nenhuma família seja retirada no período final de tarde, ou à noite, por causa da 

crianças. “Há muitos menores nos locais e temos que garantir os direitos destas 

crianças”, avalia Ávila. 

- 06 jun. 2012 (Jornal Agora, p. 3) – Ocupantes ganham novo prazo para deixar 

áreas invadidas. A Brigada Militar esteve ontem, 5, nas áreas invadidas da 4ª Seção 

da Barra, acompanhando o oficial de Justiça que entregou a intimação de 

reintegração de posse para os invasores. E o prazo de até cinco dias para saída das 

áreas foi ampliado para sete. Entre os dias 30 e 31, iniciou-se a invasão de área 

pertencente ao Porto, localizada ao lado da igreja, e que se une a primeira invasão, 
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e outra no final da rua principal, em direção à praia. No dia 1 de Junho, a área 

pertencente ao CTG Xiru da Barra, localizada atrás do CTG, foi invadida. A liminar 

de reintegração de posse abrange todas estas áreas. 

- 12 jun. 2012 (Jornal Agora, p. 3) – Liminar de reintegração de posse de áreas 

invadidas é derrubada. Saiu ontem, 11, no final da tarde, a decisão do Tribunal de 

Justiça derrubando a liminar de reintegração de posse das áreas invadidas na 4ª 

Seção da Barra. Em todas as áreas invadidas há aproximadamente 150 moradias 

provisórias. E segundo informações obtidas com invasores que participaram de uma 

reunião na manhã de ontem, 11, na Prefeitura, a partir desta quarta-feira, deveria 

iniciar um cadastro das pessoas que estão nas áreas ocupadas para serem 

realocadas mais tarde em projetos de moradias na Barra. Todos os moradores têm 

em comum a falta de moradia própria, morando até então em casas de parentes ou 

de aluguel, sendo pescadores, desempregados, mulheres e crianças. 

- 13 jun. 2012 (Jornal Agora, p. 5) – Ocupantes de áreas invadidas começam a 

construir casas. Um clima bem diferente das duas últimas semanas era a tônica nas 

áreas invadidas da 4ª Seção da Barra, na manhã de ontem, 12. Os ocupantes ainda 

comemoravam a derrubada da liminar de reintegração de posse concedida pelo 

Tribunal de Justiça de Porto Alegre no final da tarde de segunda-feira, 10. O 

secretário municipal da Habitação, Roberto Dutra, informa que o Departamento 

Jurídico já entrou com ação junto ao Tribunal de Justiça do Estado, apresentando as 

contra razões da decisão que acabou por derrubar a liminar de reintegração de 

posse. Dutra enfatiza: “pretendemos construir lá um verdadeiro núcleo habitacional e 

não mais uma favela. A área não tem infraestrutura. Então, como vamos permitir que 

as pessoas, principalmente crianças, se soquem dentro daquele buraco”. 

- 21 jun. 2012 (Jornal Agora, p. 3) – Nova ordem judicial reintegra áreas invadidas na 

4ª Seção da Barra. Hoje, 21, a partir das 8h, a Brigada Militar e toda a estrutura da 

administração municipal, representando aproximadamente 200 pessoas, estarão na 

4ª Seção da Barra, para a reintegração de posse das áreas invadias. A Prefeitura 

entrou com recurso contra a derrubada da liminar de reintegração de posse, 

concedida pelo Tribunal de Justiça de Porto Alegre no dia 10 de junho, e agora saiu 

a decisão, dando ganho de causa para a administração municipal do Rio Grande. 

- 22 jun. 2012 (Jornal Agora, p. 3) – Posseiros são retirados das áreas invadidas na 

4ª Seção da Barra. A retirada dos ocupantes das áreas invadidas da 4ª Seção da 

Barra foi realizada ontem, 21, durante todo o dia. E todas entraram na ordem judicial 

de reintegração de posse, desde a área atrás do CTG Xirú até onde se localiza um 

bar, anexando assim as áreas ao lado da igreja, atrás do campo do Mirim, tirando 

assim a dúvida existente até a tarde de quarta-feira: se a área do Xirú estava fora ou 

não da ordem judicial. Aproximadamente às 9h, a oficial de Justiça, Maira da Silva, 

acompanhada por policiais do POE, Conselho Tutelar e secretarias municipais da 

Habitação, Serviços Urbanos, Segurança e Trânsito, fiscalização e Obras, 

começaram os trabalhos de remoção das famílias. Alguns dos invasores já haviam 
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retirado suas casas provisórias, maiores, na quarta-feira e ficaram somente 

pequenos barracos de madeira e outros de lona. 

Anexo 3. Notícias que complementam o conflito do Parque Marinha113 

- 04 jan. 2013 (Diário Popular, p. 2) - Prefeitura irá cadastrar famílias que ocupam 

áreas - Em no máximo quatro dias a Secretaria de Habitação e Regularização 

Fundiária deve concluir um cadastro das famílias que estão ocupando lotes no 

Parque Marinha. A informação foi repassada na tarde de ontem à imprensa durante 

uma coletiva da pasta. Através da inscrição, o Poder Executivo pretende identificar 

quem são essas pessoas e evitar a venda de terrenos da área. A prefeitura ainda 

não sabe informar o número de terras invadidas, nem de famílias que se mudaram 

para esses locais. O registro deve ter início hoje. 

 

- 16 jan. 2013 (Jornal Agora, p. 3) - Prefeitura mantém posição e advogado diz 

que vai recorrer - Ocupantes do bairro Parque Marinha estiveram reunidos, no 

início da noite de segunda-feira, com representantes da Câmara Municipal de 

Vereadores e da Prefeitura de Rio Grande. O objetivo do encontro, que ocorreu na 

Câmara, foi tratar sobre as invasões e, também, sobre a liminar judicial, que dá o 

prazo até o dia 26 para os ocupantes saírem dos terrenos. Alguns terrenos já estão 

sendo desocupados. 

 

- 27 jan. 2013 (Jornal Agora, p. 3) - Ocupantes do Parque Marinha devem deixar 

terreno até amanhã - O terreno que foi invadido nas proximidades da caixa d‟água, 

no bairro Parque Marinha, deve ser desocupado até amanhã - dia 29 de janeiro. O 

fato se da em razão da justiça ter atendido a solicitação da Prefeitura Municipal do 

rio Grande e determinado a reintegração de posse do terreno, que é uma área 

pública. Alguns ocupantes já estão deixando o local. 

 

- 28 jan. 2013 (Jornal Agora, p. 3) - Reintegração de posse no Parque Marinha é 

cumprida pacificamente - Apenas quatro famílias, das 58 cadastradas na invasão 

de área do Parque Marinha, aguardavam ontem, 27, a chegada das máquinas da 

Prefeitura e os policias da 1º e 3º Cia do 6° BPM, que foram cumprir o mandado de 

reintegração de posse. O capitão Claudiomiro Mendonça, comandante das duas 

companhias, disse que tudo ocorreu normalmente. “Estas quatro famílias 

aguardavam equipe e maquinários da Prefeitura para desmanchar os casebres e 

levar para endereços certos, que não outras invasões”, informa. A área é próxima da 

caixa d‟água da Corsan. A reintegração de posse estava em nome da Prefeitura 

Municipal do Rio Grande. 
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Anexo 4. Notícias que complementam o conflito da Castelo Branco114 

- 07 mar. 2013 (Diário Popular, p. 2) - Reintegração de posse retita 250 barracos 

de área pública - De forma pacífica, as famílias foram retiradas ontem de terrenos 

no bairro Castelo Branco. 

Mais uma reintegração de posse de terrenos municipais ocorreu na manhã de ontem 

no bairro Castelo Branco. A situação dos invasores que ocuparam locais públicos, 

desde o final do ano passado, parece ter chegado ao fim após o último cumprimento 

de mandado judicial. As residências improvisadas, construídas basicamente com 

madeiras e telhas velhas confeccionadas pelas famílias, começaram a ser 

destruídas por volta das 7h30min. Participaram da desocupação o oficial de Justiça 

designado, a Brigada Militar (BM) e vários órgãos da prefeitura. A ação perdurou 

durante todo o dia e ocorreu de forma pacífica. 

 

- 07 mar. 2013 (Jornal Agora, p. 4) - Ocupantes deixam área da Castelo Branco II 

- Ocupantes da área no bairro Castelo Branco II foram retirados ontem, 6, através de 

ordem judicial de reintegração de posse, em operação que levou mais tempo do que 

o esperado, pelo número de barracos existentes no local. A invasão ocorreu no final 

do ano passado, quando, aproximadamente, mil famílias entraram no terreno de 

propriedade da Prefeitura Municipal. Com o tempo, e a certeza de não poderem 

ficar, muitos deixaram a área. Permaneceram no local apenas cinco famílias e 

restaram 258 barracos, que foram postos abaixo por máquinas e homens da 

administração municipal. 

 

Anexo 5. Notícias que complementam as decorrentes ocupações no inicio do 

ano de 2013115 

- 30 jan. 2013 (Jornal Agora, p. 5) - Invasão em área de preservação permanente 

é motivo de reunião - Terrenos que são de propriedade da União, no município de 

Rio Grande, tem sido objetos de invasões, seguidamente. Em razão disso, na tarde 

de ontem, foi realizada uma reunião com o Procurador Seccional da União, em Rio 

Grande, Éder Mauirício Pezzi López, e representantes de órgãos do Município. 

Segundo Lopez, o encontro ocorreu para tratar, especialmente, das invasões que 

estão sendo feitas em áreas sensíveis, como o Saco da Mangueira, o canal norte e o 

Cassino, já que, de acordo com ele, as áreas são terrenos de Marinha e constituem 

áreas de preservação permanente (APP). 
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- 21 mar. 2013 – (Jornal Agora, p. 3) - Ocupantes são retirados de área da Vila 

Mangueira 

Reintegração de posse removeu mais de 50 barracos de terreno permanente ao 

Porto - A chuva de ontem, 20, não cooperou nem um pouco para melhorar o dia de 

muitas famílias que foram retiradas de área de ocupação, pertencente a 

Supertendência do Porto de Rio Grande (Suprg), localizada na entrada da Vila 

Mangueira. A reintegração de posse foi cumprida a partir das 6h e muitas famílias já 

não se encontravam mais no local. Segundo o capitão Cleudemiro Mendonça, 

comandante das 1º, 2° e 3° Companhias de Policiamento, há quase duas semanas 

os policiais monitoravam o local e solicitaram para que, quando chegasse o dia da 

retirada, todos já estivessem prontos. 

 

- 28 ago. 2013 – (Jornal Agora, p. 5) - Projeto social auxilia proprietários a 

regularizar terrenos - Há 29 anos morando numa casa no bairro São Miguel, a 

aposentada Jurandir Borges Pinheiro, de 83 anos, nunca havia se preocupado em 

regularizar a documentação do terreno onde mora. “Não tive condições de fazer 

antes, mas agora resolvi regularizar”, conta Dona Jurandir, que procurou a 

defensoria Pública e foi encaminhada À Construção Civil (SAsCC) da Furg. 

Criado em 1982 por professores da Escola de Engenharia da Furg, inicialmente, 

para prestar serviços comunitários à população de baixa renda, em projetos de 

habitação e interesse social, o SAsCC realizou, nos últimos cinco anos, 532 

atendimentos, “a maioria dos atendimentos é em relação a usucapião, regularização 

e projetos especiais – destinados a instituições de caridade, escolas, associações 

sem fins lucrativos”, explicou a engenheira Flávia Costa Mattos, professora da Furg 

e Coordenadora do SAsCC. 

 

- 10 set. 2013 – (Jornal Agora, p. 3) - Invasores evidenciam déficit habitacional 

em Rio Grande - Existem hoje em Rio Grande, cinco invasões em áreas do 

Município: Hidraúlica, Humaitá, Cidade de Águeda, Vila Maria e Avenida Pelotas. 

Para as duas primeiras, já há liminar de reintegração de posse. Os ocupantes destas 

deverão receber ainda nesta semana a notificação de que deverão se retirar, 

acredita o secretário municipal de habitação, Gilmar Ávila. 

 

Anexo 6. Relato de uma adquirente do loteamento ABC – X 

 

O loteamento ABC-X começou a ser adquirido a partir de 1986. Em 1987 
firmei contrato de compra e venda junto ao município de RG, através da Autarquia 
do Balneário Cassino. No contrato dizia que tínhamos três anos para saldar a dívida 
e que no final dos mesmos, os terrenos seriam entregues com infraestrutura (água, 
luz, arruamento).  

Os adquirentes na época eram quase 400, hoje não sei precisar quantos 
ainda restam porque muitos já faleceram, na esperança de ver seu sonho 
concretizado, mas seus herdeiros continuam na luta pela posse dos terrenos. 
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A forma de pagamento era em OTN, uma moeda que tinha variação todos os 
dias, caso atrasasse alguma prestação, pagava-se juros, multa e até honorários 
advocatícios. 

Existe uma Ação Coletiva tramitando contra a prefeitura por indenização, mas 
o que queremos é a entrega dos terrenos.  

Na época que os terrenos foram vendidos não existia a FEPAM, porque ela 
foi criada em 1990, onde exigia que houvesse esgoto cloacal e não fossa ecológica 
e fossa séptica como a Prefeitura queria. Aí começou o entrave. O custo desse 
investimento seria de 2 milhões na época, quando a Prefeitura tinha uma 
arrecadação de 400 milhões por ano, um percentual de menos de 0,5 % para o 
investimento. 

Tomou conta dos adquirentes um sentimento de abandono porque o ABC-X 
nunca era incluído nos projetos de governo. Na estrada Ernesto Luiz Otero via que 
liga a estrada da Barra até a Avenida Atlântica foi investido 1,7 milhões com 
recursos próprios da Prefeitura, e para o ABC-X não tinha recursos. 

Alguns terrenos foram vendidos numa área de preservação ambiental sem a 
liberação de órgão competente na época a Secretaria do Meio Ambiente, pois não 
havia FEPAM. 

Alguns adquirentes estão com os terrenos registrados e escriturados. 

Muitos prefeitos passaram e agora parece que uma luz no fim do túnel 
apareceu. O ABC-X foi incluído no contrato de renovação com a CORSAN. 

 

Anexo 7. Gravação: conversa com o Diretor da CURG – Central Única das 

Associações de Bairros de Rio Grande – André Martins 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



105 
 

Anexo 8. Reportagens e artigos de jornais da região que complementam o 

conteúdo da pesquisa  
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